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Resumo 
 
Este trabalho foi desenvolvido no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, 
especialidade em Educação e Formação de Adultos e Jovens pouco Escolarizados. 
 
A motivação para a escolha deste tema prende-se com questões profissionais, pois 
encontro-me a exercer as funções de profissional de RVC num Centro Novas 
Oportunidades.     
No decorrer da minha actividade profissional, incentivei sempre os adultos a apostarem 
na sua formação e ciente dessa necessidade constante, decidi, eu também, apostar na 
minha formação. Assim, e tendo vontade de aprofundar os meus conhecimentos na área 
da educação e formação de adultos, decidi realizar o presente Mestrado. 
 
No nosso país, os Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, actualmente designados por Centros Novas Oportunidades, e o processo 
de reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC), enquanto 
modalidade de educação e formação, assumem cada vez mais um papel de destaque no 
quadro da aprendizagem ao longo da vida. 
 
Este projecto é composto por três eixos: o primeiro eixo consiste numa reflexão pessoal 
sobre a minha experiência profissional no campo da educação e formação de adultos; o 
segundo é de natureza teórica, sobre a evolução da prática de reconhecimento de 
competências; o terceiro, de natureza empírica, reporta-se à construção de um guia 
orientador para a construção do portefólio reflexivo de aprendizagens (PRA) de nível 
básico.   
Esta experiência permitiu-me reflectir sobre a minha actividade profissional, fazendo 




Educação e Formação de Adultos; Centro Novas Oportunidades; Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências; Portefólio Reflexivo de Aprendizagens.  
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Abstract 
 
This work was developed within the scope of the Educational Sciences Master’s 
Degree, in the branch of Under-Schooled Adults and Youngsters’ Education and 
Training. 
 
The motivation to the choice of this theme is linked to professional issues, since I’m 
presently developing activities as an RVCC professional in a New Opportunities Center. 
Throughout my professional activity, I’ve always encouraged adults to invest in their 
training and, being aware of that constant need, I also decided to invest in my own 
training. Therefore, willing to deepen my knowledge in the adults’ educational and 
training area, I have decided to present this Master’s Degree. 
 
In our country, the Centers for the Validation and Certification of Acquired 
Competencies, presently known as New Opportunities Centers, and the recognition, 
validation and certification of competencies process (RVCC), as a method of education 
and training, have progressively played a leading role in the framework of lifelong 
learning. 
 
This project is composed by three lines of thought: the first one is a personal reflection 
upon my professional experience in the subject field of adults’ education and training; 
the second perspective is of a theoretical character, concerning the evolution of the 
practice of competencies’ recognition; the third one, of an empirical character, relates to 
the production of an orientation guide seeking its way towards the making of a basic 
level reflexive learning portfolio. 
This experience allowed me to reflect upon my professional activity, making an 
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Introdução 
Este trabalho foi desenvolvido no domínio das Ciências da Educação / Formação de 
Adultos, mais concretamente ao nível do Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (RVCC), de modo a concluir o Mestrado em Educação e Formação de 
Adultos e Jovens pouco Escolarizados. 
 
O mundo actual está a viver sob o paradigma emergente da sociedade do conhecimento 
onde a principal vantagem de qualquer sociedade competitiva não é mais o bem material, 
mas o saber como representante de um valor acrescido para o desenvolvimento humano. 
Mudança é a palavra que melhor se aplica à época que estamos a viver: mudança na 
sociedade, na economia, no trabalho e por consequência, mudança na educação. O ritmo 
da mudança é rápido, muito rápido e necessita de um sistema educativo capaz de o 
acompanhar, a fim de formar um capital humano melhor qualificado para enfrentar os 
novos desafios do conhecimento. 
 
Este trabalho é composto por três capítulos, o primeiro é uma reflexão sobre o meu 
percurso profissional, o segundo de enquadramento teórico, e no terceiro é apresentado o 
trabalho empírico.  
 
O primeiro capítulo consiste numa reflexão sobre o meu percurso profissional, onde são 
referidas as aprendizagens interiorizadas ao longo deste meu caminho profissional.  
No segundo capítulo, falamos da educação e formação de adultos e da educação 
permanente à aprendizagem ao longo da vida. É abordada a educação e formação de 
adultos no contexto português e também os centros de reconhecimento, validação e 
certificação de competências. Tentamos clarificar o que entendemos por competência, 
reflectindo também sobre a sua crescente mobilização no campo da educação e formação 
de adultos. De seguida são referidos os impactos do processo de reconhecimento, 
validação e certificação de competências, tendo como base alguns estudos e relatórios já 
efectuados. Vai salientar-se os efeitos positivos da actividade dos Centros de Novas 
Oportunidades que se revelaram pertinentes, dadas as necessidades do país em matéria 
educativa. No terceiro capítulo é apresentado o trabalho empírico, este consiste na 
elaboração de um guia de orientação com vista à certificação de adultos de nível básico, ao 
qual se deu o nome de: PRA – ―Para Reviver Aprendizagens‖. 
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Capítulo I 
Balanço reflexivo sobre a minha experiência profissional 
 
Tento reflectir neste preciso momento. Não é fácil reflectir! É engraçado, pois todos os 
dias, a nível profissional peço aos ―meus‖ adultos: ― Tem de aprofundar mais, tem de 
reflectir sobre este momento e dizer que aprendizagens adquiriu…‖. É estranho mas o acto 
de reflectir leva-nos ao profundo do nosso Ser, mesmo que seja uma reflexão a nível 
profissional. 
 
Penso que tudo começou na infância, o gosto de aprender surge com a Professora Lurdes, 
professora da escola primária que nunca esquecerei, mais tarde iremos reencontrar-nos 
como colegas de profissão.  
 
O gosto pelo ensino começou nas brincadeiras de criança, eu, sempre a professora e o meu 
irmão o aluno. Passava exercícios, ele fazia e eu, a pequena professora, corrigia a caneta 
vermelha. 
  
A construção do meu ser enquanto professora esteve presente nas brincadeiras de infância 
―da pequena professora‖, quando ainda não entendia a influência que isto teria na minha 
vida. Imaginava a escola como um espaço mágico, fascinante, onde havia desenho, 
brincadeiras, livros, colegas/amigos e muitas histórias e assim foi durante os anos em que 
frequentei o espaço formal de ensino. 
 
Os anos passaram, mas o gosto e o sonho pelo ensino ficaram e, no fim do ensino 
secundário, a escolha foi ingressar no curso de Professores do Ensino Básico na Variante 
de Português/Inglês.  
 
Em 2001 tem início a prática pedagógica. Iria pôr em prática os métodos de educação e o 
saber científico que aprendi ao longo do curso. Leccionei no 1º CEB (3º e 4º ano), 21 
crianças numa sala com vontade de aprender e o meu ―medo‖ de não conseguir motivar, 
cativar e gerar aprendizagem, estava presente no primeiro dia. Nesta fase aplico os 
conhecimentos adquiridos na disciplina de Micro – Ensino, onde o professor Fernandes 
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nos ensinava métodos pedagógicos e estratégias para motivar os alunos, simulávamos 
aulas que eram filmadas para posteriormente podermos detectar os nossos erros. Dele 
relembro ainda hoje as palavras: ―O aprender não se reduz à memorização, mas sim ao 
raciocínio lógico, compreensão e reflexão‖. 
 Ultrapassei com grande satisfação esse ―medo‖ inicial. Tudo correu bem e acabou por ser 
uma experiência muito gratificante, pois no final senti que consegui transmitir os conceitos 
e que estes eram compreendidos.    
Procurei ser sempre amiga e colega dos alunos. Sempre que havia algum problema, 
conversava com eles. 
 
Algumas vezes precisei ser mais rígida, pois alguns alunos não colaboravam para o bom 
funcionamento da sala de aula e das actividades, e isso magoava-me, pois queria que tudo 
corresse bem, principalmente quando preparava actividades mais lúdicas, com jogos e em 
grupo. Com estas pequenas frustrações aprendi que estava em contacto com alunos reais e 
não com alunos ideais e teria de aprender a controlar estas situações. Interiorizei também, 
que o professor deve assumir o papel de dinamizador e gestor da sala de aula de forma a 
promover adequadamente as aprendizagens que aí irão ter lugar. 
 
Aprendi que devo ensinar os alunos a pensar e a questionar, para que possam construir 
opiniões próprias. É necessário despertar o potencial infantil, elogiar e estimular a criança. 
Como refere Paulo Freire: 
"... O bom professor é o que consegue, enquanto fala, trazer o aluno até a intimidade do 
movimento do seu pensamento. Sua aula é assim um desafio e não uma 'cantiga de ninar'. 
Seus alunos não cansam, não dormem. Não cansam porque acompanham as idas e vindas 
de seu pensamento, surpreendem suas pausas, suas dúvidas, suas incertezas." (Freire, P., 
1996, p96). 
 
Estagiei também no 2º CEB (5º e 6º ano), onde leccionei Português e Inglês. Foi aqui que 
tive a certeza que a escolha da via ensino tinha sido a acertada, o universo escolar era o 
meu mundo, o meu caminho profissional!  
Educar é criarmos condições para “que todos cresçamos, nos desenvolvamos, em ordem à 
nossa máxima realização como pessoas” (Dias, 2002). 
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Foi nesta fase da minha vida profissional que descobri e aprendi que o papel de um 
professor é variado, complexo mas motivador. Pretende-se que um professor seja 
inovador, dinâmico, comunicativo e crítico. 
 Aprendi que devo ensinar mas também educar, transmitir conhecimentos, mas também 
incutir métodos e alguns valores fundamentais nos alunos, como por exemplo, a 
compreensão e o respeito pelo outro, a entreajuda ou a responsabilidade, e ainda 
desenvolver o espírito crítico, a reflexão mas também a criatividade e a curiosidade em 
termos de aprendizagem. Proporcionei sempre um ensino motivador, que permitisse a 
construção da aprendizagem. Já dizia Tradif: 
 
O saber não é uma substância ou um conteúdo fechado em si mesmo, ele  manifesta-se 
através de relações complexas entre  professor e alunos. Por conseguinte, é preciso 
inscrever no próprio cerne do saber dos professores a relação com o outro, e, 
principalmente, com esse outro coletivo representado por uma turma de alunos. (Tardif 
2002, p13).  
 
Tentei sempre ser uma facilitadora da aprendizagem, ajudando o aluno a pensar por si 
próprio, apenas auxiliando-o e confiando na sua habilidade. 
Estes primeiros passos como professora foram construídos a partir da imagem dos ―bons‖ 
professores com os quais me relacionei ao longo da minha formação académica e das 
experiências positivas vividas com eles, principalmente a professora Lurdes, a ―amorosa 
da vida e das gentes‖.  
 
“O professor autoritário, o professor licencioso, o professor competente, sério, o 
professor incompetente, irresponsável, o professor amoroso da vida e das gentes, o 
professor mal-amado, sempre com raiva do mundo e das pessoas, frio, burocrático, 
racionalista, nenhum deles passa pelos alunos sem deixar sua marca.” (Freire. P., 2002, 
p73) 
 
Com o tempo e a experiência, aprendi a ter saberes, metodologias e técnicas profissionais 
próprias.  
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Chego ao mercado de trabalho. O Centro de Línguas e Explicações ―World of Words‖ 
contrata-me como formadora de Português para públicos estrangeiros. Imigrantes que se 
encontravam em Portugal e que tinham como objectivo a aprendizagem da língua 
portuguesa. 
Constatei, com esta experiência, que o processo de ensino/aprendizagem da língua materna 
difere bastante do processo de ensino/aprendizagem de uma língua estrangeira, que neste 
caso seria o Português. 
Neste sentido, procurei conhecer a problemática do ensino/aprendizagem do Português 
como uma língua não materna de forma a poder desenvolver métodos, meios e técnicas 
mais adequados. Reflecti e analisei questões ligadas à aquisição da língua, numa 
perspectiva de construção de saberes e competências. De acordo com Perrenoud (2002, 
p20), “ o profissional reflexivo deve, acima de tudo, ser capaz de dominar a sua própria 
evolução, construindo competências e saberes.” Assim sendo, existem princípios que 
devem ser conscientemente utilizados na formulação e aplicação de uma metodologia de 
ensino/aprendizagem da língua não materna. A aprendizagem da língua não materna, 
assim como a da língua materna, passa pela aquisição das competências de ouvir, falar 
para depois ler e escrever. O que difere são os contextos de aprendizagem e de aquisição 
dessas competências. 
 
Verifiquei que a motivação para a aprendizagem do Português por estrangeiros passa, 
antes de mais, por uma necessidade de comunicação com a sociedade e a cultura que os 
está a acolher, seja por motivos profissionais, académicos ou de lazer. É através da 
comunicação que o indivíduo interage e se socializa, causa intrínseca ao ser humano como 
ser de carácter iminentemente social. 
 
A ausência de manuais conduziu-me à construção dos meus próprios materiais didácticos. 
Por exemplo, textos da minha autoria ou de autores conhecidos eram lidos e trabalhados 
pelos imigrantes que, por vezes, os dramatizavam ou que eu alternava com o visionamento 
de pequenos filmes, aos quais os alunos reagiam de maneira muito positiva. 
Todas as minhas aulas foram planificadas com vista a aumentar ou manter os níveis de 
motivação para a aprendizagem da língua portuguesa, houve da minha parte a preocupação 
de tornar cada aula diferente e interessante no que respeita aos temas, tarefas e exercícios, 
trabalhando todas as competências linguísticas e variando o tipo de recursos, de modo a 
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permitir a aquisição e aplicação de conhecimentos por parte de todos os imigrantes, 
respeitando os seus ritmos de aprendizagem. Dadas as diferenças de nível de língua, 
revelou-se essencial adaptar a exigência das aulas à turma, nunca nivelando por baixo, de 
modo a não frustrar os imigrantes mais competentes, mas fornecendo os recursos 
necessários para que todos pudessem ser parte activa da aula, contribuindo para a sua 
crescente autonomia. 
Com esta experiência aprendi que um dos maiores problemas dos imigrantes, em qualquer 
parte do mundo, reside no desconhecimento da língua de acolhimento. Quando não a 
conhecem ficam numa situação particularmente vulnerável. O imigrante nesta situação, 
não apenas desconhece os seus direitos, mas sobretudo, não sabe a quem recorrer no caso 
de necessitar de ajuda. A aprendizagem do português, por vezes no seu nível mais 
elementar, constitui um imprescindível instrumento de sobrevivência. 
Como diz Siguan (1996, p131-132): 
 
“ O estrangeiro que se instala numa sociedade diferente daquela de onde é originário 
encontra-se sob uma dupla tensão. Por um lado, terá de se integrar na sociedade em que 
se instalou e quererá fazê-lo quanto mais depender dela para a sua subsistência, estando 
para isso disposto a realizar esforços onde ocupa um lugar principal a aquisição da 
língua do país onde se instalou. Mas, ao mesmo tempo, as dificuldades que lhe apresenta 
essa mesma integração, sem falar nos casos em que essa integração é dificultada pela 
recusa dos naturais, incitam-no a estreitar os laços com os que são da mesma cultura e 
compartilham a mesma língua.” 
 
Fui contratada como professora no ensino oficial. Como se costuma dizer, a vida de 
professor é um pouco como a dos nómadas, andamos sempre com a ―casa às costas‖. Fui 
colocada em Lisboa, na Figueira da Foz, em Viseu e em mais algumas localidades, mas foi 
no ano de 2006 que, no Agrupamento de Escolas de Tábua, voltei a reencontrar a minha 
inesquecível professora da primária, a professora Lurdes, agora como colegas. Ainda 
demorou algum tempo a eu conseguir desvincular-me do tratamento ―professora Lurdes‖, 
na minha cabeça, seria sempre professora Lurdes! Foi gratificante sentir que a, agora 
colega, Lurdes, tinha sido a grande impulsionadora da minha escolha profissional. 
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Ao longo desta experiência de prática lectiva, as aprendizagens foram muitas. Fui directora 
de turma. Nesta função estimulei a participação de pais, alunos e encarregados de 
educação na vida da escola e da comunidade, tentei criar e desenvolver sempre um diálogo 
aberto com a turma e facilitei uma boa comunicação escola – casa – escola mantendo-os 
informados, esclarecidos e envolvidos no processo educativo, quer através de reuniões, 
quer através de correspondência e de contactos semanais. Foi também como directora de 
turma que interiorizei o conceito ―organização‖ porque, semanalmente organizava o 
registo das faltas dos alunos nas diferentes disciplinas, identificava as justificadas e as 
injustificadas para informar, por escrito, os encarregados de educação quando era excedido 
o limite legalmente estabelecido dentro da escolaridade obrigatória, elucidando-os das 
consequências caso esse limite fosse ultrapassado. Organizei e presidi as reuniões de 
Conselho de Turma. Senti que aprendi e realizei todas as funções inerentes a este cargo tão 
exigente. 
   
No mundo actual, o professor deve estar apto para explorar e descobrir meios para uma 
constante actualização, que proporcionem o enriquecimento e a renovação dos 
conhecimentos já adquiridos, mobilizando diversos saberes e uma forma reflexiva para 
desenvolver a prática docente. Neste sentido, participei em diversas acções de formação, 
das quais destaco as que considero mais relevantes: ―Ortografia e Pontuação no Ensino 
Básico e Secundário‖, ― Inglês, língua do Mundo‖, ―A Sexualidade e a Escola‖, ―Famílias 
Disfuncionais‖, ―Inglês no 1ºCEB – Contributos Pedagógicos e Didácticos‖. 
 
Para Perrenoud (2002, p18), “o desafio é ensinar, ao mesmo tempo, atitudes, hábitos, 
savoir-faire, métodos e posturas reflexivas”. É também importante, segundo o mesmo 
autor, criar ambientes de análise da nossa prática docente, ambientes de partilha e de 
reflexão sobre a forma como se pensa, se decide, se comunica e se reage numa sala de 
aula. Mostra-se necessário criar ambientes para nós, professores, trabalharmos sobre nós 
mesmos, sobre os nossos medos e emoções, para que seja incentivado o desenvolvimento 
da nossa pessoa e da nossa identidade. 
 
Hoje sei, que o professor deve assumir-se como sendo crítico e reflexivo, tendo o 
compromisso de desencadear mudanças efectivas nas práticas que realiza, transformações 
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estas, ocorridas especialmente no âmbito cognitivo, que levam os alunos a superarem a 
dicotomia entre a teoria e a prática. 
Não há alunos perfeitos. Cada aluno é um ser único e individual podendo estar mais ou 
menos integrado numa turma que o aceita, ou não, com as suas características. Existem 
alunos mais interactivos, ou mais introvertidos e cabe ao professor conseguir criar pontes e 
estratégias facilitadoras dessa integração. A rebeldia e a frontalidade poderão manifestar-se 
de forma positiva no processo de aprendizagem mas também, quando levadas ao extremo, 
podem resultar em graves problemas de indisciplina.   
Podem ser causas de indisciplina: o abuso do método expositivo, aulas desinteressantes, 
aulas repetitivas, ausência de sentido da matéria a ser leccionada, a incorrecta postura do 
professor, o tipo de linguagem utilizada pelo mesmo e ainda a administração incorrecta do 
ritmo e do tempo da aula.  
Estando eu a par destas situações, procurei fugir deste modelo. A minha metodologia era 
activa, na gestão da aula valorizava a organização, o interesse, o entusiasmo pelo que se 
transmite, a exigência, o humor, o apoio individualizado, a avaliação justa, os reforços 
positivos, os elogios aos alunos, acima de tudo era comunicativa e utilizava linguagem 
simples, adoptada ao contexto da turma. 
 Antão (1993, p22) diz-nos que: 
 
“Se é verdade que uma boa parte do insucesso escolar se deve à incapacidade do aluno de 
compreender certas mensagens (devido ao uso inadequado do código linguístico), também 
é verdade que o professor pode, e deve, ter cuidados que façam da sua linguagem um 
conjunto de mensagens directas e simples”. 
 
Na minha opinião, a linguagem do professor deve revelar-se simples, rica em imagens, 
comparações e exemplos. Quanto mais próximo for o código do professor e o código do 
aluno, mais fácil e completa será a comunicação. 
 
O grande objectivo do professor não se resume a uma simples e unilateral transmissão de 
conhecimentos e saber. Ensinar é dar aos alunos ferramentas para que estes se tornem 
indivíduos autónomos, torná-los competentes numa determinada área e ensinar-lhes o 
saber – fazer. Para tal, é necessário que todo o processo de ensino/ aprendizagem seja 
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pensado com vista ao alvo a atingir, o aluno. A planificação das aulas deve reflector este 
aspecto e daí a enorme importância da competência de observação que deve ser 
diariamente desenvolvida pelo professor. 
A planificação constitui uma etapa extremamente importante no processo de preparação de 
aulas. Estabelecer objectivos de acordo com o programa da disciplina, preparar materiais, 
seleccionar exercícios e/ou actividades, pensar no seu encadeamento de modo a atingir os 
objectivos pretendidos e pré-estabelecidos, são alguns dos passos essenciais no processo 
de programação de cada unidade lectiva. A planificação, ao longo da minha experiencia 
profissional, funcionou sempre como um instrumento de trabalho flexível e adaptável às 
imprevisíveis acções e reacções dos alunos. Durante a sua elaboração, tive em conta que a 
sua principal finalidade é funcionar como uma preciosa ferramenta de trabalho e que, por 
isso, deve ser um documento simples e directo de modo a facilitar o meu trabalho.  
A componente lúdica não foi esquecida nas minhas aulas, pois é um elemento sempre bem 
recebido pelos alunos em contexto de sala de aula, podendo mesmo ser um aspecto 
essencial para o envolvimento de uma turma no trabalho a realizar. Criei, adaptei e 
seleccionei jogos, filmes e actividades de cariz lúdico, com um objectivo bem definido, a 
aprendizagem. Este tipo de actividades constitui um recurso de valor incalculável, 
permitindo que o aluno participe activamente e sem esforço na aula, muitas vezes sem se 
aperceber e sem sentir que está a ser avaliado.  
 
Senti que os meus métodos didácticos se desenvolviam cada vez que eram aplicados 
adequadamente nas turmas onde leccionava. Sentia-me cada vez mais segura e confiante 
dos meus saberes.  
 
Nesta fase profissional desenvolvi competências interpessoais, tais como: trabalhar em 
equipa, demonstrar atitudes de aceitação, disponibilidade, flexibilidade, responsabilidade e 
cooperação. Desenvolvi competências pessoais de auto-conhecimento e de autonomia e 
desenvolvi também competências de comunicação oral e escrita. 
 
A educação nas escolas assume um papel cada vez mais importante para a construção da 
sociedade actual e futura. Educar é mais do que ensinar. Educar é transmitir valores e 
ensinar a pensar. Um professor tem como missão ensinar a pensar autonomamente e 
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contribuir para a melhor formação dos seus alunos. Por esta razão uma aula deve ser mais 
que um espaço de descarga de conhecimentos.  
Para Josso, os professores desempenhavam a função «do mestre», aquele que «vai, com 
muito respeito pelas pessoas dos seus alunos, transmitir-lhes saberes, valores, e vai ser 
escolhido por um certo número dos seus alunos como o modelo a seguir» (Josso 2008, 
p119).  
 
Ao longo da minha prática, como professora, aprendi que a relação professor/aluno não 
deve ser uma relação de imposição, mas sim, uma relação de cooperação, de respeito e de 
crescimento. A meu ver, o aluno deve ser considerado como sendo interactivo e activo no 
seu processo de construção de conhecimentos. Já eu, como professora, assumo um papel 
fundamental nesse processo, pois sou mais experiente. Cabe-me a mim saber o que o aluno 
já sabe a nível cultural e intelectual, para depois gerar aprendizagem. 
 
Aprendi que a sala de aula, é um local onde muito se ensina e muito se aprende através de 
muitas maneiras. 
 
Naquela época, de ―pequena professora‖, não imaginava o que era necessário para ser 
professora, que era uma tarefa árdua e difícil e nem que precisaria de estudar sempre. 
Hoje, entendo que ser professora é um desafio constante e que o estudo deverá ser sempre 
a minha ―sombra‖, que irá acompanhar-me onde quer que eu esteja, pois, ser bom 
professor não é um estado de ser é um permanente vir a ser! 
 
Por motivos pessoais, em 2007, vim morar para Lisboa, a ida de um lado para o outro tinha 
de parar!  
Através da resposta a um anúncio, sou contactada para uma entrevista no IEFP – Centro de 
Formação Profissional de Sintra.  
Comecei por exercer funções de formadora de inglês, e posteriormente, de português no 
programa Portugal Acolhe e em Cursos de Educação e Formação para Adultos (EFA).  
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A evolução do mundo contemporâneo acarreta a necessidade do conhecimento e da 
capacidade de utilização de diversas línguas, com destaque para a inglesa, que se tornou na 
língua de comunicação universal, por excelência.  
Como formadora, durante o processo de aprendizagem da língua inglesa, apercebi-me que 
cada aluno desenvolve alguma estratégia para auxiliar a sua aprendizagem. Alguns ouvem 
músicas de cantores favoritos para aprimorarem a compreensão oral e aumentar o 
conhecimento de vocabulário, outros preferem ver filmes e existem ainda alguns alunos 
que formam grupos de conversação para praticar  inglês.  
Todas as formas de ensino, por mais diferenciadas que sejam, servem como recursos que 
auxiliam o processo de aprendizagem tanto da língua materna quanto de uma segunda 
língua, neste caso, a língua inglesa. Neste processo de ensino, estava ciente que deveria 
reconhecer a capacidade mental dos alunos e ser capaz de activá-la, fazendo com que estes 
estivessem conscientes sobre a sua importância no decorrer desta caminhada rumo à 
ampliação dos seus conhecimentos.  
Uma língua estrangeira, principalmente o inglês, dá acesso a diversas formas de se 
conceber a vida humana como, por exemplo, à tecnologia moderna, ao mundo dos 
negócios, comunicação intercultural, e à ciência.  
É essencial lembrar, que no ensino da língua inglesa não temos que perseguir a 
―perfeição‖, mas devemos encorajar o aluno e fazer com que este desenvolva interesse em 
aprender cada vez mais a língua inglesa, principalmente quando se trata de vocabulário, 
pois o domínio cada vez mais amplo do vocabulário enriquece a capacidade de 
compreensão de cada aluno. Tornou-se um desafio preparar aulas de Inglês para este grupo 
de alunos.  
 
Na organização e realização dos meus materiais didácticos tenho sempre o cuidado de 
estes serem significativos para o aluno, pois, só assim farão sentido.  
Inicialmente, deparei-me com algumas dificuldades na selecção do material e revelou-se 
difícil definir o tempo necessário para a concretização dos vários momentos da minha 
planificação, mas com o continuar das aulas fui-me integrando com os alunos, fui 
conhecendo individualmente cada um e consegui assim ultrapassar este obstáculo. 
A aquisição da língua inglesa amplia o horizonte do conhecimento do aluno. Além deste 
factor, a metodologia de ensino usada durante o processo de aprendizagem da língua 
Mestrado em Ciências da Educação, Educação e Formação de Jovens e Adultos Pouco Escolarizados 
Mestranda Carla Sofia Pinto Lopes Cabral                               12 
  
inglesa deve causar interesse no aluno, sendo que esta deve ser eficiente tanto para o 
professor quanto para o aluno.  
Melhorei a qualidade do processo ensino/aprendizagem nas minhas aulas de inglês, não me 
limitando apenas a expor conteúdos. Procurei desenvolver didácticas activas para 
proporcionar aprendizagem nos alunos. Contudo, o aluno também tem que exercer o seu 
papel de receptor, procurando estar motivado a aprender.  
À medida que a minha relação com os alunos se ia desenvolvendo, cresceram as 
expectativas dos alunos relativamente ao meu trabalho. O método pedagógico eleito, para 
leccionar as minhas aulas, foi o método comunicativo, dado que se adequou melhor aos 
conteúdos, objectivos, tipo e nível linguístico dos alunos. 
Alguns dos recursos lúdicos que utilizei para que a aula se tornasse mais dinâmica e 
interessante foram a utilização de músicas durante as aulas, jogos, conversação, desenhos, 
figuras e cards. Como refere Nevado Fuentes (2008, p1): 
 
“A componente lúdica é um elemento sempre bem recebido pelos alunos em contexto de 
sala de aula e, contrariamente ao que anteriores métodos de ensino de línguas 
preconizavam, não é uma mera perda de tempo, podendo mesmo ser um aspecto essencial 
para o envolvimento de uma turma no trabalho lectivo. Se forem criados, adaptados ou 
simplesmente seleccionados pelo professor com vista a um objectivo bem definido, um 
jogo ou uma actividade de cariz lúdico constitui um recurso de valor incalculável, 
permitindo que o aluno participe activamente e sem esforço na aula, sem que disso se 
aperceba e sem sentir o peso que é o estar a ser constantemente avaliado”. 
 
Estimular o conhecimento e aceitação da sociedade inglesa e dos seus costumes, serviu-me 
muitas vezes para motivar os alunos, também a utilização da internet serviu de motivação, 
pois, como sabemos, a Internet provocou enormes alterações em todo o Mundo e, 
consequentemente, transformou o contexto educativo. A internet entrou na sala de aula 
com todas as suas vantagens e desvantagens e abriu novas possibilidades no ensino, 
revelando-se particularmente útil face ao ensino do inglês, permitindo o acesso em tempo 
real a materiais autênticos, de modo simples e económico. 
Um novo olhar para a necessidade dos nossos alunos é importante para o sucesso e 
inovação, pondo isto, acredito na tecnologia como sendo uma ferramenta indispensável na 
educação. 
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Optei por leccionar cada unidade temática em duas aulas consecutivas, trabalhando em 
cada uma delas as quatro competências linguísticas (ouvir, falar, ler e escrever), recorrendo 
a uma variada tipologia de exercícios. O meu objectivo foi sempre colmatar as 
dificuldades de expressão dos alunos, motivando-os a um envolvimento real com a língua 
inglesa, alvo em cada uma das minhas aulas. Para cativar e motivar os meus alunos 
organizei actividades (idas ao cinema, jogos e músicas) que me conduziram ao objectivo 
final, a aprendizagem do inglês. 
O professor de língua inglesa, deve sempre procurar melhorar a sua forma de ensino.  
Independentemente da metodologia adoptada por mim, esta visa sempre despertar o gosto 
e a vontade de aprender o inglês, fazendo com que o processo de ensino/aprendizagem seja 
o mais eficaz possível. 
 
Começo a colaborar no Programa ― Portugal Acolhe – Português para Todos‖, também no 
Centro de Formação Profissional de Sintra, como formadora de português. Este programa 
visa facultar à população imigrante, residente em Portugal, o acesso a um conjunto de 
conhecimentos indispensáveis a uma inserção de pleno direito na sociedade portuguesa.  
A formadora que sou hoje, começou a existir no passado, e este facto leva-me à recordação 
da minha primeira experiência profissional, que como já referi, foi também como 
formadora de português para estrangeiros, sendo que agora a experiência profissional é 
outra, é mais sólida, é mais sábia, os meus conhecimentos teóricos e práticos estão mais 
consolidados, mais estruturados e são muito mais eficazes, isto também porque acredito 
que todos nós somos portadores de saberes que foram adquiridos e evoluindo ao longo da 
nossa vida, sejam eles adquiridos em contextos formais ou informais.  
 
O desconhecimento da língua do país de acolhimento constitui um dos maiores problemas 
de exclusão dos imigrantes em qualquer parte do mundo e é com base neste conhecimento 
que surge em mim a vontade de ensinar e proporcionar a estas pessoas uma melhor 
inserção no nosso país. Apesar de eu não conhecer uma solução milagrosa para acabar com 
a exclusão social, é de louvar todas as iniciativas que visem sensibilizar e envolver a 
população em geral para esta problemática. Serão, com toda a certeza, um contributo para 
a tomada de consciência das responsabilidades que cada um de nós, enquanto cidadãos, 
podemos ter no sentido de reconhecer às pessoas em situação de exclusão o direito de 
virem a desempenhar um papel activo na nossa sociedade.  
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É urgente providenciar a inserção destes imigrantes que provêm de diferentes estratos 
sociais, de várias culturas e que falam outras línguas, que não sabendo falar a língua 
portuguesa arriscam-se a ficar mais isolados e por isso mais fragilizados, consequência que 
esta limitação acarreta. 
 
“Aliás, o desconhecimento da língua do país de acolhimento constitui um dos maiores 
problemas dos imigrantes em qualquer parte do mundo. Quando não a conhecem ficam 
numa situação particularmente vulnerável. Obter a coisa mais simples torna-se 
frequentemente um pesadelo” 
 (Bãrbulescu 2005, p3).  
 
Deste modo, o ensino do Português, desde o seu nível mais elementar, constitui um meio e 
um fim para a comunicabilidade dos imigrantes, constitui-se como uma ferramenta de 
combate à exclusão social, flagelo com o qual muitos destes imigrantes se confrontam. 
 
É de conhecimento comum, que a aprendizagem da língua do país de acolhimento 
favorece a inclusão social e profissional dos imigrantes. O seu conhecimento gera uma 
maior igualdade de oportunidades para todos, facilita o exercício da cidadania, e a meu 
ver, potencia qualificações enriquecedoras para quem chega e quem acolhe.  
 
“Conhecendo-se que pelo menos meio milhão de imigrantes se encontram no nosso país, 
podemos imaginar o quão necessário se torna dar a atenção devida à sua preparação 
linguística que, como é sabido, facilitará a sua integração social a todos os níveis” 
(Matos 2007, p107).  
 
Podemos concluir que a língua é a porta de entrada numa determinada comunidade, 
política, social e cultural, funcionando como uma chave de acesso ao exercício da 
cidadania. 
 
À semelhança do que deve fazer um ―bom formador‖, preocupei-me, desde a primeira 
aula, em manter a motivação dos formandos como chave do seu e do meu sucesso escolar. 
Chegar até aos formandos, aproximar-me dos seus interesses e da sua perspectiva foram 
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factores que sempre estiveram entre as minhas preocupações, escolhendo temas que os 
conquistassem e fizessem da aula de português um momento de aprendizagem, não só 
eficaz, mas também agradável. 
 
Os públicos das acções de ―Portugal Acolhe‖, com os quais trabalhei, eram fortemente 
heterogéneos (existindo acções de vinte formandos em que pelo menos 8/10 formandos 
são de nacionalidades diferentes), tornando-se necessário respeitar, antes de mais, as 
disparidades, evitando sempre tudo o que pudesse agredir todo o tipo de susceptibilidades. 
Esta evidência tornou a escolha das metodologias e dos materiais um facto de máxima 
importância, obrigando-me a uma escolha criteriosa que visou, acima de tudo, a eficácia, 
sendo que esta esteve directamente relacionada com as motivações e as particularidades 
dos formandos. 
Neste contexto profissional, verifiquei que é importante elaborar actividades e tarefas bem 
próximas da oralidade (quotidiano) com discursos que exprimam as especificidades da 
nossa cultura e dos nossos falares, cujos objectivos sejam bem definidos nas quatro 
habilidades linguísticas: entender a linguagem oral, falar, ler e escrever.  
 
Aprendi que os textos devem ser seleccionados criteriosamente de forma a evidenciar ao 
formando exemplos do quotidiano da língua, ou seja, textos que incluam o maior número 
de elementos que possam surgir em situações concretas de comunicação. 
Desta forma, foi-me possível criar materiais dinâmicos, criativos e interactivos.  
 
Com o tempo pude constatar que um dos géneros discursivos frequentemente utilizado por 
mim nas aulas era a crónica. Muito embora eu recorresse a outras tipologias e géneros 
textuais (slogans publicitário, a notícia, o documentário, o conto, o romance, o poema, a 
canção entre outros) que serviam objectivos ligados ao funcionamento da língua e 
apontavam para aspectos socioculturais a serem trabalhados em aula, a crónica é, pelas 
suas particularidades formais e estruturais, um texto enérgico pela sua abrangência e 
potencial no que respeita à variedade de itens que oferece para trabalhar na aula. A crónica 
como texto jornalístico ou paraliterário retrata episódios da vida quotidiana, do dia-a-dia 
dos cidadãos mais ou menos comuns, mas sempre marcados por uma dose de 
subjectividade.  
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Aprendi que a crónica é um género com que todos nos identificamos porque trata de 
―Nós‖.  
 
Para além do constante factor surpresa que subsistia de aula para aula, variei 
constantemente a tipologia de exercícios e actividades, recorri à componente lúdica, à 
imagem, ao audiovisual, ao som e ainda à presença em sala de aula de aspectos 
socioculturais provenientes de inúmeros cantos do mundo e isto levou a que os formandos 
mantivessem o seu nível de motivação, fazendo da sala de aula um espaço confortável e 
agradável, propício ao trabalho de aperfeiçoamento da língua portuguesa. 
 Aprendi que é primordial, do ponto de vista didáctico, adaptar o tema das aulas à faixa 
etária dos formandos.  
 
Nas aulas e nas actividades a desenvolver destaquei sempre a comunicação, porém nunca 
desprezei o conhecimento de algumas estruturas mais elaboradas da língua, para que o 
formando pudesse, seguramente, produzir pequenos textos indispensáveis ao seu dia-a-dia. 
 
A aquisição da linguagem é um processo natural, mas, alguns linguistas defendem que a 
sua aprendizagem e desenvolvimento dependem do meio e das experiências a que o sujeito 
falante é exposto. 
A aquisição da língua materna é um processo natural, não organizado, enquanto que a 
aquisição da língua não materna pode apresentar um carácter organizado e controlado. 
 
A docência é uma missão que não se esgota na defesa e na divulgação da língua e da 
cultura portuguesa pela via do ensino/aprendizagem. Assim, ao formador (a mim) exige-se 
a consciência de um ensino que, neste caso, contribuirá para a integração social e cultural, 
de todos aqueles que, por variadas razões, viram em Portugal, mais do que um país de 
acolhimento, viram uma luz ao fundo do túnel. 
 
De todas as aprendizagens que retirei desta experiência, destaco, sem dúvida, a grandiosa e 
maravilhosa troca de diversos saberes culturais. 
Esta experiência, Portugal Acolhe, constituiu o ponto de partida para as vivências que vim 
a acumular mais tarde no terreno da educação e formação de adultos. 
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Foi-me proposto dar formação nos cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), de 
nível B3 (equivalente ao 9º ano de escolaridade), como formadora de Português.  
 
Mais uma vez utilizei estratégias de motivação, tais como: realizar tarefas criativas, 
valorizar o trabalho autónomo, tentar sempre saber a experiência dos formandos para a 
realização das actividades (método indutivo), trabalho de grupo para que os formandos 
partilhassem conhecimentos, visando a obtenção de um objectivo comum, levar à 
participação activa dos formandos e sensibilizá-los para a necessidade de realizarem novas 
aprendizagens e aumentarem o seu nível escolar.   
Dei sempre muito valor às competências interpessoais. Diz-me a experiência, que também 
são estas competências que os formandos começam por privilegiar no formador, para 
gradualmente, valorizarem mais a competência profissional. Foi a partir da relação 
interpessoal, que consegui criar um clima positivo na sala de aula, o qual favoreceu o 
sucesso em termos académicos, contribuindo para um clima de confiança e de cooperação, 
promovendo a auto-estima e reduzindo as tensões, as angústias e os problemas 
disciplinares dos formandos. Como refere Tradif (2002, p222): “Ensinar é, 
obrigatoriamente, entrar em relação com o outro.” 
Aprendi que exigir o envolvimento dos formandos, torná-los cúmplices e responsáveis 
pelas suas decisões são importantes estratégias de aprendizagem. 
Como formadora reflicto muitas vezes neste provérbio chinês:  
 
Diz-me e eu esquecerei.  
Ensina-me e eu lembrar-me-ei.  
Envolve-me e eu aprenderei.  
 
Tenho a certeza que a motivação constitui a condição número um para que a aprendizagem 
seja bem sucedida. Assim, tentei compreender as necessidades dos formandos, desenvolver 
o seu interesse por aprenderem, e certificar-me que os conhecimentos transmitidos por 
mim eram aliciantes e úteis no futuro dos mesmos. É, pois, fundamental criar em cada 
formando um sentimento de necessidade, relativamente àquilo que cada formador lhe 
poderá transmitir. Para tal é importante um esforço constante de motivação, antes, durante 
e depois de cada reacção do formando, no sentido de o incentivar, encorajar e 
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recompensar, respectivamente. O comportamento e a produtividade do grupo estão 
dependentes do interesse criado por mim, uma incorrecta orientação de aula, uma má 
relação pedagógica ou a falta de motivação dos formandos, poderão conduzir a situações 
de frustração e descontentamento que se traduzem, por vezes, em faltas de respeito e 
outras formas de prejudicar a aula. Daí a importância da adequação dos currículos às 
necessidades dos formandos e a planificação das sessões.  
Eu planifiquei as sessões tendo sempre em conta o público-alvo, e uma variação de 
estímulos para que os formandos se sintam ―úteis‖, desempenhando um papel activo no 
acto educativo. 
Cabe-me a mim e ao formando, termos a consciência de que cada um de nós é responsável 
pelos seus resultados, sendo que eu devo transmitir conhecimentos de forma eficaz e o 
formando deve estar sempre disposto a aprender coisas novas para enriquecer 
intelectualmente. 
 Aprendi a estimular a participação do formando, a explicar os conteúdos de forma clara, 
utilizando técnicas e assuntos relacionados com a vida do formando. 
Como formadora aprendi a lidar com jovens problemáticos, que por vezes demonstravam 
alguma agressividade e falta de educação, aprendi também a controlar emoções e a definir 
estratégias de intervenção neste tipo de situações, mas como já dizia Veiga (2007, p168): 
 
“Educar não é fácil, mas as coisas fáceis qualquer um as faz; as difíceis estão para os 
Professores, para os Pais, para as Pessoas com letra maiúscula. Ensinar bons alunos, que 
não criam problemas, qualquer um o faz, mas saber lidar com alunos difíceis implica 
aceitar fazer muitas mil pequeninas coisas. Quem não for capaz de fazer pequenas coisas 
jamais verá perante si as coisas grandes” 
 
Esta experiência foi intensa e gratificante, foi aqui que comecei a ter mais contacto com a 
educação não formal.  
 
Em Setembro de 2008, como prestadora de serviços, integrei a equipa técnico – 
pedagógica, do Centro de Novas Oportunidades do CFP de Sintra, como Profissional RVC 
de nível básico. 
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Os Centros de Novas Oportunidades, a nível de processos RVCC, assumiram um papel de 
relevo, tendo em conta as necessidades existentes de incentivar a aprendizagem na vida, 
com a vida e ao longo da vida, em diferentes espaços e contextos, e promover a 
certificação de conhecimentos e saberes. Deste modo, as práticas de RVCC enquadram-se 
num paradigma de aprendizagem ao longo da vida, valorizando as aprendizagens formais, 
não formais e informais que os adultos realizam ao longo dos seus percursos de vida 
pessoais, sociais e profissionais. 
O Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, envolve 
mecanismos cognitivos e emotivos, implicando, “rememoração, selecção e análise de 
informação, reflexividade e distanciamento face ao vivido” (Cavaco 2007, p 24).  
 
Ser profissional RVC é viver diariamente o nascimento de um livro, porque cada adulto 
que acompanho é um manancial de aprendizagens, vivências e emoções que vão 
preenchendo cada página em branco de cada novo dia que passa. Esta missão não é mais 
do que estar ao serviço de ouvir o adulto que chega amargurado, expectante ou ansioso por 
uma nova oportunidade que a vida em tempos lhe roubou ou lhe fugiu.   
 
“Já não se trata de aproximar a educação da vida…mas de considerar a vida como o 
espaço de educação. A história de vida passa pela família. É marcada pela escola. 
Orienta-se para uma formação profissional, e em consequência beneficia de tempos de 
formação contínua. A educação é, assim, feita de momentos que só adquirem o seu sentido 
na história de uma vida.” (Dominicé, 1988, cit. Canário 1994, p116) 
 
Como profissional RVC, cabe-me a mim o primeiro momento com o candidato que deseja 
concluir a escolaridade. 
Numa primeira fase, o meu trabalho assentava no acolhimento dos adultos, onde eram 
realizadas entrevistas individuais ou colectivas, onde eu esclarecia os adultos sobre os 
objectivos, metodologias e funcionamento do processo de reconhecimento de 
competências.  
Este acolhimento é essencial, pois o adulto chega, muitas vezes, timidamente, sem saber 
muito bem qual a finalidade exacta deste processo. Tem apenas uma certeza, concluir um 
sonho que foi interrompido subitamente, por motivos de força maior. No entanto, este 
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adulto, desconhece que ao longo da sua vida, através das diversas experiências familiares, 
sociais e profissionais, que encarou, foi adquirindo conhecimentos não-formais, 
nomeadamente saberes que resultam de várias experiências (saber, saber-fazer, saber-ser e 
saber-estar). 
 De acordo com Cavaco, “os saberes que os adultos adquiriram ao longo da sua vida 
profissional, familiar e social entrecruzam-se e complementam-se” (2002, p62).  
Como profissional de RVCC, tenho a função de valorizar estes conhecimentos, numa 
abordagem da sua história de vida e do balanço de competências, o que permitirá ao adulto 
descobrir as suas próprias potencialidades, tanto a nível pessoal como profissional, 
contribuindo para a construção do seu projecto de vida.  
Após este acolhimento, é realizada uma entrevista individual, onde tento aferir o perfil do 
adulto para a realização do processo RVCC. Desta entrevista resulta o encaminhamento 
dos adultos, quer para o processo RVCC, quer para outro tipo de oferta formativa, tendo 
em conta o perfil apresentado pelo adulto.  
Realizo algumas funções burocráticas inerentes ao processo RVCC, tais como: 
organização de grupos, elaboração do dossier Técnico-Pedagógico, participação em 
reuniões com a direcção do Centro, elaboração de actas de sessões de validação (sessão de 
Júri) e ainda a realização de registos no SIGO (Sistema de Informação e Gestão da Oferta 
Educativa e Formativa). 
 
Como Profissional de RVCC desempenho outras funções, nomeadamente, apoio e oriento 
a construção do dossier pessoal de competências e realizo sessões individuais com os 
adultos para explorar o seu percurso pessoal, social e profissional no sentido de identificar 
e reconhecer as suas competências. 
 
As histórias de vida que sempre me foram confiadas continham saberes encobertos, não 
explorados e experiências não valorizadas, tendo sido fascinante, como profissional de 
RVCC, ter contribuído para que as potencialidades de cada adulto tenham emergido e se 
multiplicado. 
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Uma das funções do Profissional de RVCC é “explorar os percursos de vida de cada 
adulto de forma a recolher elementos que lhe permitam inferir em que medida este 
apresenta as competências do referencial” (Cavaco 2007, p27).  
 
Cabe-me ainda adaptar, seleccionar e implementar técnicas e instrumentos do processo de 
reconhecimento, visando uma maior aproximação das metodologias às necessidades do 
adulto. 
 
Participo, oriento e acompanho os adultos nas Sessões de Júri de Certificação. Para mim, o 
júri de validação e certificação, constituí o momento mágico do processo de RVCC, onde 
o adulto através do seu dossier pessoal, designado frequentemente pelo adulto como um 
tesouro, um livro de vida, mostra o trabalho realizado e o seu percurso de vida. Neste 
momento, sonhos se tornam realidade e o adulto acredita que realmente foi capaz, 
desejando muitas vezes ir mais longe e alcançar um futuro melhor após a obtenção da 
certificação. Tudo isto é partilhado comigo. Vejo em cada adulto uma nova possibilidade, 
pois, desde o primeiro momento, semeei esperanças e tentei acarinhar o sonho de alguém 
que se quer realizar. Esta intensa tarefa termina no dia de júri, quando finalmente se 
confirmam todos os saberes revelados ao longo do processo. A minha função cessa quando 
os adultos me confessam emocionados que valeu o esforço.  
 
Em 2009, com o concurso para Profissionais RVC, passei a integrar a equipa de trabalho 
do Centro de Formação Profissional de Sintra, como Técnica Superior. Agora iria ter uma 
avaliação anual de desempenho ao meu trabalho com base na definição de objectivos 
quantitativos e qualitativos, definidos pelo SIADAP (Sistema Integrado de Gestão e 
Avaliação do Desempenho na Administração Pública).  
 
Enquanto Profissional de RVCC, as minhas funções continuam a ser aquelas que já referi 
anteriormente.  
 
O impacto do processo RVCC nos percursos de vida dos adultos, tem em conta o passado 
(as suas memórias), o presente (as vivências e experiências actuais) e o futuro (os seus 
projectos vindouros).  
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Muitas vezes constatei a dificuldade que os adultos têm no reconhecimento das suas 
aprendizagens ao longo da vida, talvez por falta de auto-reflexão, por terem poucas bases 
de leitura e escrita e ainda por pensarem que as aprendizagens decorrem apenas nas 
escolas (contextos formais) e não valorizam muitas vezes os conhecimentos realizados ao 
longo das suas vidas. Compete-me a mim, como profissional de RVCC, ajudar o adulto a 
desocultar competências e a valorizar a aquisição de conhecimentos realizados 
informalmente ao longo da sua vida.  
Verifiquei que o processo de RVCC gera uma atitude positiva relativamente à 
aprendizagem, ou seja, mobiliza os adultos para a continuidade dos seus processos de 
aprendizagem, através da motivação individual para aprender, do prosseguimento dos 
estudos e da frequência de cursos de formação profissional. A esmagadora maioria dos 
adultos, com os quais falei após a realização do processo, considera que a participação no 
processo de RVCC influencia a sua decisão de voltarem a estudar ou de frequentarem 
acções de formação.  
 
Apesar de não ter dados concretos, sou testemunha directa da motivação e da vontade dos 
adultos darem continuidade aos seus processos formativos. 
 
Na minha opinião, o processo de RVCC tem mais impacto em termos pessoais do que 
sociais e laborais e gera uma atitude positiva relativamente à aprendizagem. Presenciei a 
valorização pessoal e a melhoria da auto-estima proporcionada por este processo. 
Considero ainda que o processo de RVCC é importante na melhoria das capacidades 
próprias. Entre o momento antes da frequência do processo de RVCC e o momento da 
recolha dos dados, detectei que os hábitos de leitura e os hábitos de escrita aumentaram. 
 
Atribuir vida e manter este processo com a ―Alma‖ que o caracteriza, com rigor e 
qualidade, tem como base o trabalho em equipa com a qual aprendi que é possível fazer-
acontecer. 
É extremamente gratificante, após o trabalho de equipa, ver sair do Centro rostos que, após 
se terem submetido a um processo que valoriza os saberes adquiridos ao longo da vida, 
sorriem, se sentem vencedores, se sentem mais completos porque já têm um certificado e 
se sentem mais capazes de continuar a sua luta por um lugar mais justo e digno na 
sociedade. 
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Tendo em conta tudo o que vivenciei, e ainda vivencio, acredito que o processo de RVCC 
é positivo, principalmente, pela motivação que cria no adulto, ao valorizar a sua 
experiência e ao ajudá-lo a projectar os seus desejos futuros. 
 
Esta experiência profissional foi um pequeno passo que me transportou para um novo 
mundo de emoções e aprendizagens, este caminho de enriquecimento humano e 
profissional percorrido até hoje, só foi possível graças à equipa que me tem acompanhado, 
à coordenação do CNO do CEF de Sintra e principalmente aos adultos que acompanhei 
nesta caminhada.  
Acredito nesta minha experiência enriquecedora, não só pelo que já aprendi e por muito 
que terei para aprender, mas pelo facto de sentir que estou a contribuir para a 
concretização de um sonho que move muitas pessoas na procura de uma vida melhor, da 
sua realização pessoal e profissional.    
 
As principais aprendizagens que retiro desta minha função profissional são:  
 Aprendi a valorizar percursos experienciais diversificados.  
 Aprendi a lidar com as emoções dos adultos e a confrontá-los com as suas 
limitações.  
 Aprendi a gerir expectativas, desmotivação e desinteresse dos adultos face ao 
processo. 
 Aprendi a exigir, a elogiar e por vezes a ceder.  
 Aprendi a trabalhar em equipa.  
 Aprendi a dizer ―não‖ em função do meu interesse profissional. 
 Aprendi a expressar a minha opinião, a argumentar e a defender os meus pontos de 
vista.   
 Aprendi a reflectir sobre mim (pessoal) e sobre o meu trabalho. 
 Aprendi a Auto-Valorizar-me profissionalmente. 
Ao longo desta minha experiência profissional aprendi ainda que a aprendizagem na idade 
adulta possui características diferentes da aprendizagem na infância ou na adolescência, 
pois um adulto é um indivíduo com experiência de vida, está predisposto a aprender e é 
autónomo. 
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Aprendi a mostrar que se pode fazer sempre melhor, pois continuo a ―ensinar‖ e a 
―aprender‖ diariamente e isto é fundamental para as minhas aprendizagens futuras.  
“Para aprender é necessário compreender o sentido das, experiências, ou seja, reflectir e 
tornar conscientes as experiências de vida (...) ” (Cavaco 2002, p34.)  
 




2.1 - Educação e Formação de Adultos 
 
Hoje em dia, a produção discursiva sobre a educação e formação de adultos caracteriza-se 
por uma certa ambiguidade, uma vez que se assiste a significativas flutuações entre o 
recurso às designações educação e formação, bem como a uma tensão paradoxal entre 
políticas que sustentam o mercado da aprendizagem ao longo da vida e, ao mesmo tempo, 
preconizam modelos pedagógicos que afirmam a centralidade da pessoa e a sua 
emancipação. 
 
O século XX assistiu a um grande desenvolvimento e maturação da temática da educação e 
formação de adultos. A emergência e a compreensão pública alargada de termos como 
―educação permanente‖, ―educação ao longo da vida‖, ―aprendizagem ao longo da vida‖, 
―desenvolvimento profissional contínuo‖, ―sociedade da aprendizagem‖, e, mais tarde, 
―sociedade do conhecimento‖, indiciam que as temáticas da educação e formação de 
adultos se foram enraizando nas sociedades, tendo-se tornado, no final do século passado, 
crescentemente centrais face à educação e às políticas educativas em curso no mundo 
desenvolvido e em desenvolvimento. 
 
Na actualidade, julgamos ser útil apropriarmo-nos das ideias nucleares de alguns dos 
maiores pensadores neste campo, pois ―sem o seu trabalho pioneiro, certamente 
saberíamos menos sobre a aprendizagem e os diferentes modos de ensinar os adultos, bem 
como teria sido mais difícil encarar a educação de adultos como um campo específico da 
investigação académica‖ (Jarvis 2001, p309). 
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No início do século XX, o movimento da educação de adultos estava a conseguir alcançar 
algum sucesso e a ser aceite pela instituição educativa. Contudo, demorou bastante tempo 
até que a educação de adultos fosse completamente aceite. Apesar do processo de 
institucionalização que se foi gerando, os educadores de adultos consideravam que faziam 
parte de um movimento, uma vez que procuravam oferecer um serviço que fosse ao 
encontro das necessidades dos adultos que não tiveram oportunidades para frequentar a 
educação inicial ou, então, que não foram bem sucedidos.  
Jarvis (2001) sustenta que a educação de adultos nasceu como um movimento social, no 
período que conhecemos como modernidade, e enfatiza o modo como ela foi mudando, ao 
longo do século XX. Muitos dos primeiros pensadores agarraram-se a certos valores, 
ideais e preocupações sociais e éticas. Eles desejavam ver a educação de adultos 
transformar os sistemas de educação nacionais, de modo a que todas as pessoas tivessem 
uma oportunidade de continuar a sua educação, ou seja, advogavam a ideia de um sistema 
de educação ao longo da vida. 
 
Os principais pensadores da educação de adultos, no século XX, abordaram diversos temas 
de uma forma recorrente, nomeadamente a preocupação com os pobres e as classes 
trabalhadoras, que não tiveram a oportunidade para se educarem e usufruírem dos frutos 
do conhecimento; o idealismo e a crença em que a educação de adultos pode ser um meio 
para se alcançar um mundo melhor, através da criação de cidadãos mais activos e de uma 
sociedade mais democrática e igualitária; e a crença em que todas as pessoas, não apenas 
as ricas e cultas, podem aprender ao longo das suas vidas, o que faz com que a educação 
possa ser um recurso a utilizar ao longo da vida. 
Nos anos 70, os ideais dos educadores de adultos começaram a afirmar-se e o valor da 
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2.2 - Da Educação Permanente à Aprendizagem ao Longo da Vida 
 
Nos anos 60, algumas das ideias mais progressistas do filósofo John Dewey assumiram um 
lugar central na educação de adultos, tendo sido incorporadas na educação escolar. Apesar 
de não escrever, directamente, sobre a educação de adultos, Dewey está na génese do 
pensamento sobre a educação ao longo da vida. Dado o seu forte compromisso com a 
mudança social, Dewey via na educação a chave para o desenvolvimento dos indivíduos e 
para a melhoria da sociedade. Ele acreditava que todas as pessoas aprendem e são capazes 
de crescer intelectualmente ao longo da vida, uma vez que todos os recursos e experiências 
de vida, desde a idade pré-escolar até à velhice, dentro ou fora da escola, constituem 
marcos significativos na educação de cada indivíduo. Deste modo, todas as situações de 
vida (pessoais, profissionais, sociais e lazer) são potenciais instâncias educadoras, pelo que 
os indivíduos aprendem na vida e com a vida. 
No mesmo período Malcolm Knowles, nos Estados Unidos da América, popularizou a sua 
versão de andragogia, que se traduzia numa abordagem à educação de adultos centrada nos 
aprendentes. Muitos educadores de adultos reclamaram que esta não foi uma descoberta 
nova, uma vez que a educação de adultos quase sempre se centrou nos aprendentes. No 
entanto, em meados dos anos 70, os valores de uma aprendizagem centrada nos 
aprendentes, em detrimento de uma educação centrada no professor, incorporaram-se no 
sistema educativo, escolar e de adultos. Knowles reivindicou para a andragogia os seus 
próprios conceitos e métodos, demarcando-a da educação tradicional das crianças, o que se 
repercutiu na distinção entre a pedagogia e a andragogia, ou seja, a arte e a ciência de 
ensinar as crianças e a arte e a ciência de ajudar os adultos a aprender, respectivamente 
(Jarvis, 2001). 
Ele partia do pressuposto que os adultos aprendem de um modo diferente das crianças e 
isso levou-o a construir um novo quadro teórico, compreensivo, sobre a educação de 
adultos, que assentava em dimensões de análise, tais como: a concepção do aprendente, o 
papel da experiência dos aprendentes, a motivação para a aprendizagem e a orientação 
para a aprendizagem. 
 
De acordo com Knowles, a pedagogia encara o aprendente como sendo totalmente 
dependente do professor, o qual assume a responsabilidade de determinar o que deve ser e 
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o que não deve ser aprendido, quando e como. A experiência dos aprendentes não é 
valorizada numa situação de aprendizagem; poderá, eventualmente, ser usada como ponto 
de partida, mas a experiência mais enriquecedora decorrerá do contacto com o professor, 
com os livros e outros meios pedagógicos. Uma vez que as pessoas estão preparadas para 
aprender o que a sociedade ditar, a aprendizagem deve organizar-se segundo um currículo 
rígido e sequencial. Neste sentido, os aprendentes vêem a educação como um processo de 
aquisição de conteúdos, que, em grande parte, apenas se revelarão úteis mais tarde, e 
focalizam a sua aprendizagem nas disciplinas (Jarvis, 2001). 
 
Por sua vez, segundo a andragogia, o aprendente sente a necessidade de se auto 
direccionar, ainda que, em situações particulares, durante um certo período de tempo, 
possa depender de um professor. O nível de autonomia do aprendente relaciona-se com o 
tipo de pessoas em causa e as diferentes dimensões da vida. 
 
À medida que crescem e se desenvolvem, as pessoas vão acumulando uma série de 
experiências, que constituem um recurso bastante rico e que deve ser utilizado em 
situações de aprendizagem. Os indivíduos atribuirão um maior sentido à aprendizagem que 
adquirem a partir de experiências concretas do que àquela que alcançam passivamente. 
Igualmente, sentir-se-ão mais motivados para aprender algo quando têm a necessidade de 
resolver algum problema ou desempenhar melhor as tarefas do seu dia - dia. O educador 
terá a responsabilidade de ajudar os aprendentes a descobrir as suas necessidades em 
termos de aprendizagem, de modo a que eles melhorem as suas competências (Jarvis, 
2001). 
 
A partir dos anos 60 começaram a observar-se transformações de natureza social que 
afectaram a economia, o trabalho, o sistema educativo e a formação, as quais 
prenunciavam o modo como a educação de adultos se estava a alterar. O aumento da 
necessidade de trabalhadores com conhecimentos produz efeitos no sistema educativo e de 
formação. Uma vez que esses trabalhadores são adultos, as mudanças produzem, 
inevitavelmente, consequências na educação de adultos, que está, sem dúvida, relacionada 
com a divisão do trabalho na sociedade. 
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Os anos 70 foram marcados por ideias e práticas de educação e formação que se vieram a 
traduzir no movimento da educação permanente, o qual ―representou um dos poucos 
momentos significativos de crítica à forma escolar que marcaram o século‖ (Canário 2003, 
p204). 
A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) 
publicou, no início dessa década, o relatório ―Aprender a Ser‖, que muitos consideraram o 
ponto de viragem no modo de se encarar e conceber os processos educativos. Este 
documento valorizava um processo educativo que acompanhasse o ciclo de vida e a 
construção da pessoa, em detrimento de uma lógica cumulativa e escolar da aprendizagem. 
Todavia ―o alcance dos ideais da Educação Permanente foi limitado, em primeiro lugar, 
por uma concepção redutora da educação permanente que conduziu a circunscrevê-la ao 
período pós-escolar e/ou a públicos adultos não escolarizados, ou seja, a uma formação 
profissional contínua baseada no conceito da ‗reciclagem‘, ou a uma educação de segunda 
oportunidade‖ (Canário, 2003, p192). 
Neste sentido, assistiu-se a uma extensão da forma escolar a domínios e actividades da 
vida das pessoas, até aí não abrangidos pela escola, perpetuando-se, assim, a presença da 
educação escolarizada em todos os tempos e espaços e desvalorizando-se as aquisições 
realizadas a partir das vivências experienciais. O movimento da educação permanente 
começou a confundir-se com a educação de adultos e ―contribuiu para que, no início deste 
novo milénio, a educação permaneça refém da forma escolar‖ (Canário, 2003, p193). 
Entre 1970 e 2000, emergiu uma nova forma de educação de adultos: a aprendizagem ao 
longo da vida, que, à primeira vista, parece situar-se numa linha de continuidade 
relativamente ao movimento da educação permanente. 
A UNESCO adoptou o termo aprendizagem ao longo da vida, em 1972, enquanto 
alternativa aos princípios educativos existentes, o qual se coadunava com uma melhor 
preparação das pessoas para manterem e desenvolverem a sua qualidade de vida em 
tempos de mudança e incerteza. 
 
O surgimento do conceito de aprendizagem ao longo da vida é atribuído à UNESCO, no 
âmbito do Ano Internacional das Nações Unidas consagrado à Educação (1970). 
A tradicional distinção entre a educação e a formação desapareceu com a necessidade de 
todos os trabalhadores terem conhecimentos práticos nos diferentes níveis em que 
trabalham. Não importa mais como e onde o conhecimento é aprendido, desde que este 
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seja, efectivamente, aprendido. Complementarmente, a educação relaciona-se com a 
produção e fornecimento de mercadorias ao mercado. Na verdade, a aprendizagem 
constituiu uma actividade de consumo, específica da sociedade de consumo em que 
vivemos. 
 
O surgimento, nos anos 90, do discurso e da política sobre a aprendizagem ao longo da 
vida contém muitos dos elementos pelos quais os primeiros educadores de adultos lutaram, 
contudo muitos dos seus ideais estão ausentes. Verifica-se que a educação de adultos 
dificilmente é vista como um movimento e, neste sentido, a aprendizagem ao longo da 
vida é encarada como um mercado. 
 
Canário nega a continuidade entre o movimento da educação permanente e a 
aprendizagem ao longo da vida, procurando demonstrar a ruptura existente entre as duas 
concepções. ―De facto, se a justificação da ‗educação permanente‘ era de ordem 
eminentemente política e filosófica, a argumentação que fundamenta a ‗aprendizagem ao 
longo da vida‘ é de natureza inteiramente diversa e tem como base três grandes categorias 
de argumentos que remetem para a evolução tecnológica, para a eficácia produtiva e para a 
coesão social‖ (Canário, 2003, p193). 
 
 Na Cimeira de Lisboa, realizada no ano 2000, os chefes de Estado e de Governo dos 
Quinze consideraram que uma das formas de se acelerar o crescimento económico, 
aumentar a competitividade, reforçar o emprego e promover a coesão social reside numa 
das principais riquezas da União Europeia, ‗o ouro cinzento‘, ou seja, o conhecimento, a 
inteligência e a criatividade. ―Daí a necessidade de a União definir um objectivo 
estratégico claro e aprovar um programa estimulante para criar infra-estruturas de 
conhecimento, fomentar a inovação e a reforma económica e modernizar os sistemas de 
previdência social e de ensino‖ (Rodrigues, 2000, p215). 
 
A construção de uma Europa do conhecimento, ou seja, de um espaço económico 
dinâmico e competitivo baseado no conhecimento e nas competências pressupõe a 
mobilidade, a transposição de fronteiras e, ainda, que os agentes do mundo da educação e 
da formação ―abandonem um dos seus hábitos mais arreigados, que consiste em considerar 
que os seus métodos de ensino são os melhores. Isto vai exigir imaginação, diálogo, 
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compreensão mútua‖ (Rodrigues, 2000, p6). Para além disso, implica a necessidade de se 
fazerem grandes investimentos em educação, formação e aptidões cognitivas. 
Hoje em dia, a Europa confronta-se com um problema generalizado: o número elevado de 
trabalhadores ―excedentários‖ que possuem um baixo nível de qualificação e de 
competências. Um dos dilemas que, então, se coloca tem a ver com a forma de se lidar 
com a actual população activa (empregada e/ou desempregada). Esping-Andersen (2000, 
p112) adverte-nos do seguinte: ―A educação ao longo da vida é uma alternativa atraente, 
mas poderá revelar-se excessivamente dispendiosa e ineficaz quando os principais 
destinatários são trabalhadores mais velhos e pouco qualificados‖. 
 
O desafio ganha contornos diferentes consoante o país onde nos situemos, não existindo 
receitas mágicas para uma política em que todos ganhem. No entanto ―a eficácia de uma 
estratégia de aprendizagem ao longo da vida poderá ser assegurada se as capacidades 
cognitivas existirem à partida, o que significa ser preciso garantir que as gerações futuras 
tenham os recursos necessários para poderem beneficiar de investimentos em formação e 
educação ao longo da vida‖ (Esping-Andersen 2000, p113). Sendo inegável a existência de 
um enorme fosso geracional em muitos países da União Europeia e insustentável a sua 
perpetuação futura, levanta-se o problema relacionado com o que fazer com a actual 
população trabalhadora. 
 
A União deve proporcionar o enquadramento estável necessário para gerir as 
transformações estruturais subjacentes à evolução no sentido de uma sociedade e de uma 
economia baseada no conhecimento, bem como assegurar a impossibilidade de um 
agravamento dos problemas sociais existentes, em termos de desemprego, exclusão social 
e pobreza. 
―Os sistemas educativo e de formação europeus necessitam de ser adaptados não só às 
exigências da sociedade do conhecimento como também à necessidade de um maior nível 
e qualidade do emprego‖ (Rodrigues, 2000). Neste sentido, devem preconizar 
oportunidades de aprendizagem e de formação destinadas a jovens, a adultos 
desempregados e a pessoas empregadas ameaçadas pelo risco de verem as suas 
competências ultrapassadas. 
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Uma abordagem deste tipo terá que, forçosamente, ter em consideração o desenvolvimento 
de centros de aprendizagem locais, a promoção de novas competências básicas, sobretudo 
em matéria de tecnologias de informação, e uma maior transparência das habilitações. 
Numa perspectiva de aprendizagem para e ao longo da vida, torna-se inevitável um 
reconhecimento mais transparente dos diplomas, qualificações e períodos de estudo e 
formação obtidos em todo o território da União Europeia. As diferenças existentes entre os 
sistemas de ensino e de formação profissional nos Estados-membros europeus têm 
impedido que o reconhecimento dos diplomas e das qualificações escolares e/ou 
profissionais se processe de forma automática (Rodrigues, 2000).  
 
2.3 - A Educação e Formação de Adultos em Portugal 
 
Diversos factores de ordem política e social contribuíram para que, até 1974, não 
pudéssemos falar da existência de um sistema de educação e formação de adultos. O 
desenvolvimento da educação e formação de adultos em Portugal é, pois, tardio. ―Na 
alvorada do 25 de Abril, a educação de adultos em Portugal, como campo social 
específico, não tem passado‖ (Silva, 1990). As iniciativas e a intervenção estatal neste 
domínio são muito recentes (Silva et al., 1998), confrontando-se com uma situação sócio-
educativa grave, atendendo à predominância de baixíssimas taxas de escolaridade e a um 
efectivo analfabetismo. 
 
No início da década de 70, as concepções da política de educação de adultos sofreram 
alterações, reflectindo a influência do conceito de educação permanente e um esforço de 
autonomia, quer no plano estrutural, quer no pedagógico. O Decreto-Lei n.º 408/71, de 27 
de Setembro, criou a Direcção-Geral de Educação Permanente (DGEP), à qual se conferia 
a responsabilidade da educação extra-escolar e das actividades de promoção cultural e 
profissional, destinadas, especialmente, à população adulta. A DGEP fomentou actividades 
de alfabetização e cursos supletivos do ensino primário para adultos, com programas e 
métodos próprios, distintos dos do ensino regular, bem como bibliotecas fixas e 
itinerantes. Paralelamente, os cursos gerais do ensino liceal nocturno foram criados (os 
cursos técnicos nocturnos, comerciais e industriais já existiam), os cursos do ensino 
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técnico foram reestruturados e o exame ad hoc, para maiores de 25 anos, à universidade foi 
introduzido (Imaginário, 2000). 
―Registe-se que a educação de adultos se desenvolveu sobretudo, senão exclusivamente, 
nas práticas educativas de iniciativas de base de grupos e associações, levadas a efeito em 
diferentes zonas do país (e não das acções de educação de adultos de iniciativa estatal)‖ 
(Imaginário 2000, p5). 
O quadro do sistema nacional de educação de adultos, que se traduz no Plano de Educação 
de Adultos, começou a definir-se em 1975, aquando da reestruturação dos serviços da 
DGEP. As primeiras medidas tomadas pelos órgãos de decisão visavam o apoio a 
actividades de natureza educativa, promovidas pelas organizações populares, através da 
cedência de equipamentos escolares e material audiovisual, da duplicação de textos e da 
formação de monitores e animadores locais (Imaginário, 2000). 
 
Na sequência de legislação publicada em 1979, realizaram-se os trabalhos preparatórios do 
Plano Nacional de Alfabetização e Educação de Adultos e, no final desse ano, foi criada a 
Direcção-Geral de Educação de Adultos, que substituiu a DGEP. 
Esta criação correspondeu ao ―reforço político e administrativo da intervenção do Estado 
na educação de adultos, em articulação com outras entidades públicas e privadas‖ 
(Imaginário 2000, p9). 
 
Importa destacar que, também em 1979, foi criado o Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP), ligado ao Ministério do Trabalho, extinguindo-se em 1982 o Fundo de 
Desenvolvimento da Mão-de-obra, nascido em 1962. Fruto da cooperação do IEFP com o 
Ministério da Educação (ME) surgiu o subsistema de aprendizagem, ou formação 
profissional em regime de alternância, que se aproxima de uma educação e formação de 
segunda oportunidade. 
 
A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, com alterações 
introduzidas pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro) estabeleceu o quadro geral do sistema 
educativo actual. De acordo com esta lei, o sistema educativo é o conjunto de meios pelo 
qual se concretiza o direito à educação e a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades 
no acesso e sucesso escolares. O direito à educação, consagrado na Constituição da 
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República, está sob a responsabilidade do Estado e exprime-se pela garantia de uma 
permanente acção formativa orientada para favorecer o desenvolvimento global da 
personalidade, o progresso social e a democratização da sociedade. 
 
O ensino básico, com nove anos de escolaridade obrigatória, desenvolvidos em três ciclos 
sequenciais (o 1.º de quatro anos, o 2.º de dois anos e o 3.º de três anos), é considerado 
universal, obrigatório e gratuito. Na sequência da reforma educativa de 1986, foi 
estabelecida a obrigatoriedade de frequência do ensino básico até aos 15 anos de idade. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo, ao estabelecer o quadro geral do sistema educativo, 
considera o recorrente como uma modalidade especial de educação escolar que visa 
assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade, com planos e métodos de estudo 
específicos, conferindo diplomas e certificados equivalentes aos atribuídos pelo regular. 
 
No que diz respeito ao ensino recorrente, observa-se o predomínio de jovens que não 
foram bem sucedidos no ensino regular diurno. ―Beneficiando de regras próprias e de uma 
rede pública já instalada e disseminada por todo o país, o ensino recorrente revelará 
complexos problemas de abandono, dificuldades de articulação com a educação extra-
escolar e, especialmente, com a lógica da educação popular e do associativismo local e, 
como se compreende, acabará por subjugar aquela lógica ao paradigma centralizado da 
educação escolar, a certificação escolar aos níveis formalmente exigidos pelos ensinos 
básico e secundário (regulares e diurnos) e aos imperativos do prosseguimento de estudos 
impostos aos estudantes regulares‖ (Lima 2005, p41). Por sua vez, em 1994, foi aprovado 
o regulamento que define o quadro geral de organização dos cursos de educação extra-
escolar, realizados por iniciativa ou com a colaboração do ME, no âmbito da educação de 
base de adultos, destinados a indivíduos com baixos níveis de escolaridade que tenham 
ultrapassado a idade normal de frequência do regular. 
 
A educação extra-escolar tem como objectivo permitir a cada indivíduo aumentar os seus 
conhecimentos e desenvolver as suas potencialidades, em complemento da formação 
escolar ou em suprimento da sua carência. A educação extra-escolar integra-se numa 
perspectiva de educação permanente e visa a globalidade e a continuidade da acção 
educativa, definindo os seus objectivos e actividades no âmbito de iniciativas múltiplas, de 
natureza formal e não formal. Os vectores fundamentais da educação extra-escolar são: a 
Mestrado em Ciências da Educação, Educação e Formação de Jovens e Adultos Pouco Escolarizados 
Mestranda Carla Sofia Pinto Lopes Cabral                               34 
  
eliminação do analfabetismo literal e funcional; a promoção de uma efectiva igualdade de 
oportunidades educativas e profissionais dos que não frequentaram o sistema regular do 
ensino ou o abandonaram precocemente, designadamente através da alfabetização e da 
educação de base de adultos; o favorecer de atitudes de solidariedade social e de 
participação na vida da comunidade; a preparação para o emprego, mediante acções de 
reconversão e de aperfeiçoamento profissionais, de adultos cujas qualificações ou treino 
profissional se tornem inadequados face ao desenvolvimento tecnológico. 
A alínea i do art. 3.º da Lei de Bases do Sistema Educativo refere que o sistema educativo 
organiza-se de forma a assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade aos que dela 
não usufruíram na idade própria, aos que procuram o sistema educativo por razões 
profissionais ou de promoção cultural, causadas por necessidades de reconversão ou 
aperfeiçoamento decorrentes da evolução dos conhecimentos científicos e tecnológicos. A 
Lei de Bases do Sistema Educativo contempla, ainda, no seu art. 19.º, a formação 
profissional. A formação profissional, tutelada pelo Ministério do Trabalho, para além de 
complementar a preparação para a vida activa iniciada no ensino básico, visa uma 
integração dinâmica no mundo do trabalho pela aquisição de conhecimentos e de 
competências profissionais, de forma a responder às necessidades nacionais de 
desenvolvimento e à evolução tecnológica.  
 
As preocupações com a educação e a formação de adultos aumentam a partir de 1996 e em 
1998 deu-se início à actividade do Grupo de Missão para a Educação e Formação de 
Adultos (Resolução de Conselho de Ministros n.º 92/98, de 14 de Julho). Este grupo tinha 
sob a sua responsabilidade a realização de actividades de articulação estratégica e técnica a 
todos os níveis, no domínio da educação e formação de adultos; a construção de um 
sistema de validação formal de saberes e competências formal e informalmente adquiridos; 
o lançamento de concursos nacionais para financiamento e apoio a iniciativas de educação 
e formação de adultos; e, ainda, o desenvolvimento do processo de criação de uma 
Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA). 
 
O Decreto-Lei n.º 387/99, de 28 de Setembro, criou a ANEFA "com a natureza de instituto 
público, sujeito à dupla tutela dos Ministérios da Educação e do Trabalho e da 
Solidariedade‖. A ANEFA é um instituto público dotado de personalidade jurídica e de 
autonomia científica, técnica e administrativa, que foi constituído, em 1999, como ―um 
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projecto em construção a partir de três pilares fundamentais: a educação, a formação 
profissional e, ambas, ao serviço dos adultos menos escolarizados e menos qualificados‖ 
(PNAI 2001, p92), demonstrando a importância da educação e formação ao longo da vida 
procurarem ―andar de mãos dadas‖. 
Ao ser ―concebida como estrutura de competência ao nível da concepção de metodologias 
de intervenção, da promoção de programas e projectos e do apoio a iniciativas da 
sociedade civil, no domínio da educação e formação de adultos, e ainda da construção 
gradual de um sistema de reconhecimento e validação das aprendizagens informais dos 
adultos" (Decreto-Lei n.º 387/99, de 28 de Setembro), a ANEFA inscreve-se numa política 
de educação e formação de adultos que procura, simultaneamente, corrigir um passado 
marcado pelo atraso neste domínio e preparar o futuro, garantindo respostas eficazes, 
adequadas e articuladas que garantam a igualdade de oportunidades e permitam lutar 
contra a exclusão social. Com efeito, o próprio diploma que criou a ANEFA preconiza o 
desenvolvimento da sua actividade em articulação com as estruturas regionais dos 
Ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade. Preconiza, igualmente, que a 
ANEFA promova a articulação entre entidades públicas e privadas, ao nível central, 
regional e local, no âmbito do desenvolvimento da política da educação e formação de 
adultos, designadamente através da formalização de parcerias territoriais. 
O privilegiar de uma estratégia concertada para a educação e formação de adultos visa o 
reforço das condições de acesso de uma população pouco escolarizada e pouco qualificada 
profissionalmente a uma educação e formação ao longo da vida, ―como condição de uma 
participação plena na Sociedade da Aprendizagem, do Conhecimento e da Inovação‖ 
(PNAI 2001, p92). 
A qualificação dos activos é uma responsabilidade que não se limita, exclusivamente, ao 
Estado, mas pertence ―a múltiplos actores da sociedade e da economia portuguesas, a 
começar pelas empresas e pelas instituições associativas, civis e políticas do território, sem 
obviamente esquecer o sistema de ensino e o sistema de formação profissional‖ (Silva et 
al., 2002, p144). 
 
Desde 17 de Outubro, de 2002 (Decreto-Lei 208/2002), a ANEFA foi substituída pela 
Direcção-Geral de Formação Vocacional (DGFV), a qual era, exclusivamente, tutelada 
pelo ME. A DGFV surgiu numa lógica de continuidade do trabalho iniciado, portanto, não 
para substituir outros actores, entidades ou intervenções, mas para intervir em novos 
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domínios, contribuindo para a elevação dos níveis educativos e de qualificação da 
população adulta, através, designadamente, do reconhecimento, validação e certificação de 
competências e, ainda, da flexibilização das ofertas de educação e formação de adultos, 
sobretudo as destinadas à elevação dos níveis de qualificação escolar e profissional da 
população portuguesa. 
Do trabalho realizado pela ANEFA e DGFV surgiram novas modalidades de educação e 
formação de adultos, designadamente: os Cursos de Educação e Formação de Adultos 
(Cursos EFA), as Acções S@ber + e o processo de RVCC. 
Os Cursos EFA têm o objectivo de proporcionar uma oferta integrada de educação e 
formação, destinada a públicos adultos pouco qualificados, e pretendem constituir-se como 
um modelo inovador de educação e formação de adultos. Estes Cursos são acções de longa 
duração, que possibilitam que, no final do percurso formativo, seja emitido um 
Certificado de Educação e Formação de Adultos. 
Os Cursos EFA de nível básico podem ser promovidos por entidades públicas e privadas e 
destinam-se a indivíduos com uma idade igual ou superior a 18 anos, empregados ou 
desempregados, que não possuam a escolaridade básica de 4, 6 ou 9 anos, bem como uma 
qualificação profissional. 
O plano curricular de um Curso EFA de nível básico organiza-se em torno das seguintes 
componentes articuladas: Formação de Base nas quatro áreas de competências-chave – 
Linguagem e Comunicação (LC), Matemática para a Vida (MV), Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC) e Cidadania e Empregabilidade (CE); Temas de Vida 
(área que envolve temáticas transversais e constitui-se como suporte e base de coerência 
das áreas de competências-chave) e a Formação Profissionalizante, que se organiza em 
torno de áreas a seleccionar dos Referenciais de Formação do IEFP. 
Por sua vez, as Acções S@ber + / Formação Modular constituem formações de curta 
duração (em módulos com uma duração de 30 até 50 horas), que possibilitam a aquisição 
de conhecimentos e o desenvolvimento de competências em áreas específicas, 
nomeadamente ao nível da ―Literacia tecnológica‖. A utilização da expressão "literacia 
tecnológica" na designação da Acção teve como finalidade dar uma indicação do que 
poderia constituir um bom exemplo de serviço à sociedade: apoiar a aquisição de 
conhecimentos informáticos por parte de adultos que há muito deixaram a escola, em 
resposta positiva aos desafios colocados pela Sociedade da Informação. 
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Os objectivos das Acções S@bER+ / Formação Modular são: estimular os públicos 
adultos a adquirir, desenvolver ou reforçar as suas competências pessoais, profissionais ou 
escolares; mobilizar os adultos para a importância da aprendizagem ao longo da vida; 
diversificar as ofertas educativas dirigidas a adultos; criar soluções flexíveis e certificáveis 
que promovam a melhoria das qualificações escolares e profissionais da população adulta; 
e incentivar a emergência de parcerias alargadas entre escolas, centros de formação 
profissional e organizações da sociedade civil. Os destinatários destas acções são as 
pessoas adultas que pretendem desenvolver ou aperfeiçoar competências em áreas 
específicas, independentemente da habilitação escolar ou da qualificação profissional que 
possuem. A frequência, com aproveitamento, de um ou mais módulos das Acções 
S@bER+ / Formação Modular (iniciação, aprofundamento e consolidação) confere um 
Certificado de Formação. 
 
No que diz respeito ao processo de RVCC, o sistema nacional de RVCC concretizou-se 
através da criação de uma rede de Centros de RVCC, traduzida pela instalação, desde o 
ano 2000 e até ao final de 2005, de 98 Centros co-financiados no território nacional 
(continental). Estimava-se que, até 2005, 150.000 adultos se tivessem inscrito em 
processos de RVCC e 50.000 tivessem sido certificados com o nível básico (MTSS/ME, 
2006). 
Em sede de complemento de programação do Programa de Desenvolvimento Educativo 
para Portugal (PRODEP) III foi definido que, até ao final de 2006, deveriam ser atendidos 
280.000 adultos, o que daria uma média anual programada de 40.000 adultos. As taxas de 
realização física alcançadas ficaram aquém das metas definidas e isto deve-se ao carácter 
inovador do sistema de RVCC e às condicionantes que surgiram na fase de arranque do 
projecto, particularmente visíveis ao nível da conceptualização de instrumentos de trabalho 
necessários e dos atrasos verificados no funcionamento dos Centros de RVCC que todos 
os anos entraram na Rede. ―O Sistema de RVCC passou por um período inicial de 
formalização e de (auto) aprendizagem, não sendo expectável a obtenção de indicadores de 
realização física nos primeiros anos típicos de uma fase de cruzeiro‖ (Fernandes 2004, 
p22).     
A análise da natureza das entidades promotoras dos Centros de RVCC permite-nos 
concluir que se notou um grande esforço de territorialização das políticas públicas através 
da adesão da sociedade civil, destacando-se, a este nível, os Centros de Formação 
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Profissional, as Associações Empresariais, as Escolas dos Ensino Básico e Secundário, as 
Associações de Desenvolvimento e as Escolas Profissionais. Pensamos que esta constituiu 
uma forma de se responsabilizar os múltiplos actores envolvidos pela disseminação de 
uma cultura de aprendizagem no sistema produtivo nacional, tornando possível a 
operacionalização de respostas adequadas à diversidade de necessidades organizacionais e 
de trajectórias individuais. 
 
Os Centros de RVCC, a partir do ano 2006, assistiram, gradualmente, a uma mudança de 
enquadramento, tornando-se um dos actores chave da iniciativa governamental Novas 
Oportunidades, que surgiu no âmbito do Plano Nacional de Emprego (PNE) e do Plano 
Tecnológico. Em 2006 (Decreto-Lei 276/2006), a DGFV deu lugar à Agência Nacional 
para a Qualificação (ANQ), a entidade que passou a tutelar a rede nacional de Centros 
Novas Oportunidades, anteriormente designados por Centros de RVCC. 
 
Com uma nova designação, que pretendeu assinalar a mudança de conceito e de missão 
face aos até aí existentes Centros de RVCC, os Centros Novas Oportunidades 
converteram-se na porta de entrada para a qualificação de activos, assumindo a 
responsabilidade pelo diagnóstico e encaminhamento da população, quer para processos de 
RVCC, quer para outras ofertas de educação e formação: cursos de educação e formação 
de adultos (EFA), cursos de educação / formação, cursos profissionais, cursos de 
aprendizagem, novo ensino recorrente ou formações modulares de curta duração, entre 
outras. Neste sentido, o acompanhamento de processos de RVCC deixou de ser a principal 
actividade atribuída aos Centros, alargando-se a sua esfera de actuação. Esta constituiu, 
indubitavelmente, uma das principais mudanças. 
 
Um dos objectivos principais da estratégia Novas Oportunidades é qualificar 1.000.000 de 
activos até 2010, através do sistema de RVCC e dos cursos EFA, 650.000 e 350.000 
activos, respectivamente. O enfoque deste programa deslocou-se para o papel da formação, 
enquanto desafio prioritário para o país. 
Em traços gerais, esta estratégia preconiza a ―reorganização do actual modelo do ensino 
recorrente, passando a assegurar-se uma resposta formativa baseada no formato dos cursos 
EFA‖ (MTSS/ME, 2006, p. 22), a ―expansão da rede de centros de RVCC de modo a 
atingir 500 centros em 2010‖ (MTSS/ME, 2006, p. 22), garantindo que sejam ―emitidos, 
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por ano, cerca de 75.000 diplomas conferentes de habilitação escolar equivalente ao ensino 
básico‖ (MTSS/ME, 2006, p. 23), e a criação do referencial de 12.º ano para formação de 
adultos e reconhecimento de competências. 
As medidas que têm vindo a ser tomadas baseiam-se numa concentração de recursos 
financeiros e de investimento nas Novas Oportunidades, através do Programa Operacional 
do Potencial Humano e numa mobilização massiva de activos e empregadores, por via de 
uma larga campanha publicitária difundida ao nível nacional (jornais, televisão, rádio, 
internet, outdoors, etc.) e da celebração de protocolos com empresas e outras entidades, 
para credibilizar e reforçar a mensagem. 
 
A expansão da rede de Centros está a ser concretizada através da abertura de Centros 
Novas Oportunidades em novas entidades, tais como as escolas secundárias ou sedes de 
agrupamento da rede pública, os centros de formação do IEFP e as grandes empresas que, 
através de protocolo, declarem a sua vontade de apoiar o reconhecimento e 
desenvolvimento de competências dos seus trabalhadores menos escolarizados 
(MTSS/ME, 2006). 
 
As alterações que a iniciativa governamental desencadeou não se fizeram sentir 
imediatamente, ao nível das práticas desenvolvidas no terreno. A viragem deu-se, 
sobretudo, entre o final de 2007 e o início de 2008, momento em que se iniciou uma etapa 
de assimilação e reprodução das novas orientações políticas, consubstanciadas em diversos 
materiais estruturantes das actividades dos Centros Novas Oportunidades, tais como a 
Carta da Qualidade; o Referencial de Competências-Chave do Nível Secundário; o 
Decreto-Lei 396/2007, de 31 de Dezembro, que cria o Catálogo Nacional de 
Qualificações; a Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio, que regula a criação e o 
funcionamento dos Centros Novas Oportunidades; o Despacho n.º 14310/2008, de 23 de 
Maio, que define orientações para o funcionamento dos Centros Novas Oportunidades nos 
estabelecimentos públicos de ensino; entre outros. 
 
Desde 2008 a 2011, contam-se 459 Centros Novas Oportunidades que abriram as suas 
portas no território nacional, em grande medida suportadas pelo Programa Operacional 
para o Potencial Humano, no âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional. 
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2.4 - Os Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências 
 
O sistema nacional de RVCC, criou os Centros de RVCC no ano 2000, actualmente 
designados por Centros Novas Oportunidades. Podemos encarar o sistema nacional de 
RVCC como uma forma de vencer os atrasos estruturais existentes na sociedade 
portuguesa em termos de literacia, escolarização e qualificação. 
Portugal, de acordo com o ―Estudo Nacional da Literacia‖ (Benavente et al., 1996), revela 
índices elevados de iliteracia, traduzidos pela ausência de capacidades de processamento 
de informação escrita, nas dimensões profissionais, culturais, cívicas e pessoais da vida 
quotidiana, e ainda não conseguiu escapar a uma herança de défices escolares nas gerações 
mais velhas. O facto da difusão da alfabetização em Portugal ter sido muito tardia, em 
termos históricos, deve ser tido em conta na compreensão dos actuais níveis de literacia da 
população adulta. Para além disto, outros factores explicam esta situação: ―meios 
familiares de origem extremamente carenciados de habilitações literárias e modos de vida 
quotidiana pobres em práticas de literacia, tecido económico profissionalmente muito 
pouco qualificado e mesmo desqualificante quanto a competências de leitura, escrita e 
cálculo, insuficiente expansão do sistema de ensino e deficiências materiais, pedagógicas e 
relacionais das escolas‖ (Benavente et al., 1996). 
 
Os dados mais recentes da escolaridade revelam uma evolução positiva, ou seja, um 
crescimento progressivo dos níveis de escolaridade, no entanto a melhoria registada 
advém, sobretudo, dos escalões etários mais jovens, mantendo-se uma grande parte da 
população activa com indicadores de escolarização muito desfavoráveis. Em Portugal 
persistem níveis de escolarização muito baixos relativamente aos padrões europeus. ―O 
baixo nível de instrução/formação da população portuguesa em geral, e principalmente dos 
adultos com mais idade, reflectindo défices acumulados de educação‖ (MTSS, 2004, p. 
89), demonstra que persistem aspectos paradoxais que revelam a coexistência de 
dinâmicas desarticuladas na sociedade portuguesa actual. Sendo assim, os níveis de 
habilitação relativamente baixos têm uma correspondência, mais ou menos evidente, nos 
baixos níveis de qualificação. 
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A fractura geracional presente na sociedade portuguesa – por um lado, os jovens com um 
nível de habilitações semelhante ao dos parceiros europeus, por outro lado, uma população 
ainda em idade activa mas com um baixo nível de habilitações (MTSS, 2004, p. 91) –, 
tornou indispensável a aposta séria na aprendizagem e adaptabilidade ao longo da vida.  
 Dadas as necessidades existentes de estimular a aprendizagem ao longo da vida e de 
promover a certificação de conhecimentos e competências, a criação dos Centros de 
RVCC, tutelados, na altura, exclusivamente pelo ME, inscreveu-se na Intervenção 
Operacional da Educação (PRODEP III), Eixo 2 – Apoio à transição para a vida activa e 
promoção da empregabilidade, Medida 4 – Educação e Formação ao Longo da Vida, 
Acção 4.1 – Reconhecimento, Validação e Certificação de Conhecimentos e Competências 
Adquiridas ao Longo da Vida, sendo financiado pelo Fundo Social Europeu e Estado 
Português. 
 
―Uma sociedade baseada no conhecimento é uma sociedade baseada nas pessoas, na sua 
criatividade, na sua iniciativa, mas também na sua capacidade de aprender de forma mais 
sistemática. As pessoas deviam ser capazes de retornar à aprendizagem, ao longo das suas 
vidas, a fim de lidar com a mudança permanente e com as novas condições criadas pelas 
tecnologias de informação. Não é suficiente ter formado elites para responder a este ritmo 
da mudança. Não se trata apenas de uma questão de potencial de crescimento, 
competitividade e empregabilidade, mas está a tornar-se uma questão de cidadania de base 
e de civilização‖ (Rodrigues, 2003, p133). 
 
De acordo com a Estratégia de Lisboa, assinada no ano 2000, todos os indivíduos, numa 
sociedade aprendente, deveriam ser encorajados a desenvolver um projecto pessoal e 
profissional, com base numa avaliação regular de competências e em serviços de 
aconselhamento eficazes (actualização de um portefólio de competências). 
Entre os principais objectivos que norteiam a intervenção dos Centros de RVCC, 
destacamos o reconhecimento, a validação e a certificação de saberes e competências 
adquiridas pelos adultos pouco escolarizados ao longo da vida, nos mais variados 
contextos (Cavaco, 2007). Este dispositivo destina-se a pessoas maiores de dezoito anos, 
com ou sem actividade profissional, que não possuam, no máximo, o 9.º ano de 
escolaridade, atribuindo-se-lhes uma equivalência escolar que permita a conclusão de 
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percursos incompletos de formação (4, 6 ou 9 anos de escolaridade básica), facilite 
percursos subsequentes de educação e formação e promova a empregabilidade.  
Não esqueçamos que, para que muitos adultos possam participar mais eficazmente no 
mercado de trabalho e frequentar alguns cursos de formação profissional (promovidos, por 
exemplo, pelo IEFP), têm de possuir o 3.º ciclo do ensino básico completo. 
―O Sistema de RVCC é, desta forma, uma iniciativa que se enquadra nas políticas de 
prevenção do desemprego e de fenómenos de exclusão, quer face ao mercado de trabalho, 
quer face ao próprio Sistema de Educação / Formação‖ (Fernandes, 2004, p30). 
Neste sentido, os Centros de RVCC visam reduzir o défice de qualificação escolar e 
profissional e contribuir para a eliminação da subcertificação existente em Portugal, em 
particular, através do reforço da educação e formação ao longo da vida de pessoas adultas. 
 
De modo a assegurar uma oferta diversificada de serviços, os Centros de RVCC 
desempenham as funções de animação local, informação, aconselhamento, 
acompanhamento, formações complementares e provedoria. É de salientar que os diversos 
Centros de RVCC apresentam muitas particularidades, uma vez que têm na sua génese 
uma metodologia flexível, que torna possível a sua adequação a diferentes públicos, 
territórios e contextos formativos. 
 
Os Centros orientam a sua acção em torno de três eixos fundamentais: o reconhecimento, a 
validação e a certificação de competências. 
Este dispositivo apoia-se e estrutura-se nas abordagens autobiográficas e no balanço de 
competências, enquanto metodologias que se encontram estreitamente relacionadas com a 
educação e formação de adultos, nos instrumentos de mediação que lhe estão associados 
(materiais de apoio flexíveis e adequados a diferentes públicos, percursos de vida e 
contextos formativos) e no Referencial de Competências-Chave de Nível Básico (Alonso 
et al., 2002). 
―O eixo de Reconhecimento de competências desenvolve-se essencialmente através das 
funções de informação, aconselhamento e acompanhamento, enquadradas nos princípios 
metodológicos das Histórias de Vida e do Balanço de Competências‖ (ANEFA, 2002, 
p29). 
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O reconhecimento possibilita a reflexão, a identificação pessoal e a avaliação do percurso 
e das experiências pessoais e profissionais vividas pelos indivíduos ao longo da vida, 
através da dinamização de actividades (entrevistas individuais, sessões colectivas, jogos 
pedagógicos, entre outras), que se baseiam na aplicação de instrumentos de mediação. 
O reconhecimento de competências é um espaço e um tempo em que o adulto tem a 
oportunidade de reflectir sobre o ―tesouro‖ que há em si, sobre as suas experiências e sobre 
os saberes e as competências que adquiriu ao longo da vida, quer em contextos formais de 
aprendizagem, quer em contextos informais e não formais, numa lógica de balanço de 
competências. 
Através da evidência, demonstração e prova dos conhecimentos e saberes adquiridos, que 
constam do Portefólio Reflexivo de Aprendizagem organizado pelo adulto, importa 
seleccionar as competências que são passíveis de validação nos termos do Referencial de 
Competências-Chave, assente em quatro áreas fundamentais: LC, MV, CE e TIC. 
Ainda que o adulto esteja a ser acompanhado pelo profissional de reconhecimento e 
validação de competências, a ele cabe unicamente a iniciativa de formalizar o pedido de 
validação, assim que considere estar preparado e em condições de auto reconhecer as suas 
competências e expô-las a terceiros, propondo o seu caso ao Júri de Validação. 
 
Após a primeira fase de reconhecimento, o Júri de Validação delibera relativamente à 
validação de cada uma das áreas de Competências-Chave e à certificação escolar do 
adulto. Durante a sessão, na presença do júri, o adulto faz uma apresentação do seu 
Portefólio Reflexivo de Aprendizagens. Caso se assista a uma validação completa das 
quatro unidades de Competências-Chave de cada uma das quatro áreas, o adulto obtém um 
certificado de nível básico 1, 2 ou 3 (B1, B2 ou B3), equivalente, para todos os efeitos 
legais, ao 3.º, 2.º ou 1.º ciclo do ensino básico, respectivamente. 
Para além das 25 horas de formação complementar asseguradas pelo Centro, quando os 
indivíduos revelam dificuldades nas áreas de Competências-Chave, essenciais para a 
certificação escolar básica, podem ser encaminhados para outro tipo de ofertas formativas, 
de curta ou longa duração.   
 
Em síntese, podemos distinguir como etapas principais de um processo de RVCC a 
inscrição do adulto; o acolhimento e informação prestada ao adulto; o levantamento das 
suas expectativas; a reflexão sobre a sua história de vida; a análise dos seus interesses, 
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saberes e potencialidades; a avaliação das competências; a síntese das diversas actividades 
e a negociação dos projectos de formação do adulto. 
 
2.5 – Competências no Campo da Educação e Formação de Adultos  
 
―Ora, o que é o desenvolvimento para um homem de 30 ou de 40 anos? O que é o futuro 
para uma mulher de 50 ou de 60 anos? Não sabemos o que é! Mas sabemos que não é 
certamente o mesmo que para uma criança de 6 anos ou para um jovem de 18. 
Torna-se evidente que o adulto tem que construir a sua formação com base numa 
perspectiva retrospectiva e não apenas numa óptica de desenvolvimento futuro‖ (Nóvoa, 
A., 1988).  
 
Ao considerar-se que a educação e formação de adultos devem estruturar-se e desenvolver-
se a partir das competências, provavelmente situadas e incompletas, que os adultos vão 
adquirindo ao longo da vida, rejeita-se uma concepção de adultos incompleta e redutora, 
claramente marcada pelo paradigma escolar. 
Neste sentido, importa, em primeiro lugar, clarificar o que entendemos por competência e, 
de seguida, reflectir sobre a sua crescente mobilização no campo da educação e formação 
de adultos, partindo da análise da metodologia de balanço de competências e do referencial 
de competências-chave de nível básico utilizados no desenvolvimento de processos de 
RVCC. 
 
É relativamente recente a importância que a noção de competência adquiriu no discurso e 
nas práticas. A sua utilização viria a apagar a noção de qualificação, que, até então, 
dominava a produção científica, como se estas duas noções se opusessem de maneira 
radical. 
 
A transição do conceito de qualificação para o de competência simboliza a alteração 
conceptual e a mudança de leitura da realidade que ocorreu nos anos 80/90, a qual ―remete, 
por um lado, para as mudanças no sistema organizacional, gestionário e técnico-produtivo 
das empresas e, por outro, para as novas condições de trabalho – profissionais e formativas 
– dos sujeitos‖ (Parente 2004, p300). 
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Ainda que tenha sido objecto de impasses teóricos e múltiplas perspectivas, tornando-se 
um conceito polissémico, controverso e teoricamente ambíguo, actualmente, é consensual 
que a ideia de competências designa as qualidades desenvolvidas e postas em prática pelos 
agentes no desempenho da sua actividade laboral, daí serem saberes em uso. 
Parente distingue o conceito de competência, no singular, do conceito de competências, no 
plural, ainda que admita a existência de uma relação entre eles. A utilização do conceito de 
competência, no singular, significa ―profissionalismo no sentido do reconhecimento pelas 
empresas do envolvimento e implicação que os trabalhadores colocam no desempenho 
laboral. As competências constituem-se enquanto capacidade para combinar e fazer uso de 
recursos endógenos e exógenos, concretizando-se em saberes em uso. Só se fazem sentir 
enquanto tal para os sujeitos, se reconhecidas por parte dos outros com quem se interage, 
nomeadamente os responsáveis directos e outros colegas de trabalho, dados os seus 
reflexos em termos do auto-conceito que os sujeitos constroem sobre si próprios‖ (Parente 
2004, p303). 
 
O conceito de competências engloba um conjunto de saberes (teóricos e práticos) que se 
traduzem num conteúdo altamente diversificado: saberes propriamente ditos 
(conhecimentos gerais ou especializados, concretizados em conhecimentos teóricos e/ou 
técnicos, ou no domínio de certas linguagens científicas e/ou técnicas), saber fazer 
(capacidade de utilização de instrumentos, ferramentas, máquinas e de métodos de trabalho 
em contexto de grande transferibilidade), saber ser ou estar, isto é, saber fazer social 
(atitudes e comportamentos, maneiras de agir e interagir em actividades de trabalho, as 
quais se podem avaliar em termos de motivação, implicação e envolvimento), saber 
aprender (remete para as actuais exigências da actividade de trabalho, que estando em 
constante evolução exigem actualizações permanentes através de processos de formação 
formais e informais) e o fazer saber (indica a necessidade actual de fazer da empresa um 
meio educativo por excelência) (Le Boterf, 1998).  
As competências são encaradas como uma virtualidade ou poder para agir, por um lado, e 
como uma acção, prática ou comportamento, por outro lado. As competências são um 
sistema interiorizado de numerosas aprendizagens (estrutura interna dos sujeitos), que são 
accionadas em diversas situações, que não apenas profissionais (utilização externa). As 
competências, na sua dimensão não formal e informal, manifestam-se pela mobilização na 
acção. 
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O entendimento que fazemos das competências-chave pressupõe comportamentos, acções 
ou práticas sociais que garantem a ligação entre as aquisições anteriores e a actualidade da 
acção, entre as qualidades individuais e as propriedades da situação. ―As competências são 
propriedade dos indivíduos, resultado das suas trajectórias sócio profissionais e educativas, 
incluindo as suas experiências e as suas atitudes. Associam-se a factores individuais inatos 
e adquiridos, e não excluem, muito pelo contrário, integram as dimensões organizacional e 
gestionária dos contextos empresariais onde os sujeitos se inserem e se foram inserindo ao 
longo da sua trajectória de vida‖ (Parente 2004, p318). 
O balanço de competências projectado pelo IEFP e pela ANEFA centram-se na 
identificação, avaliação e reconhecimento de competências e qualificações não formais e 
informais (de experiência, pessoal, social e profissional), bem como na consequente 
validação e certificação (escolar e/ou profissional). Nota-se que os sujeitos do balanço de 
competências são, predominantemente, os que não possuem qualificações escolares e/ou 
profissionais formalmente reconhecidas. 
 Em Portugal, o balanço de competências destina-se a um público-alvo em risco de 
exclusão sócio-profissional. 
 
Nos Centros de RVCC e nos Cursos EFA, a metodologia de balanço de competências 
procura adaptar-se aos seus destinatários e à natureza das respostas de educação/formação 
proporcionadas, centrando-se nos seguintes objectivos: apoiar os participantes na procura e 
exploração de informação sobre si próprios; promover a formulação de projectos pessoais 
e profissionais; e induzir a certificação de competências e a construção de percursos de 
formação ―à medida‖, bem como de novas alternativas escolares, profissionais e de 
desenvolvimento de carreira (ANEFA, 2002). 
Esta nova metodologia de intervenção tem uma duração que varia entre as 25 e as 40 horas 
e conjuga momentos individuais e colectivos, sendo conduzida por um profissional de 
RVC. 
 
O balanço de competências é constituído por uma sucessão de fases de intervenção: 
envolvimento inicial, investigação/exploração, investigação/validação e conclusão. Cada 
uma delas integra etapas, objectivos, estratégias, modalidades e actividades/instrumentos 
diversos. 
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A fase do envolvimento inicial promove o acolhimento, informação e levantamento de 
expectativas e necessidades do adulto, sendo condição fundamental a construção de uma 
relação de empatia e de segurança centrada no indivíduo para uma fácil adesão ao 
processo. 
Na fase de investigação/exploração os indivíduos reflectem sobre a sua história de vida, 
em geral, e sobre os momentos e experiências significativas do seu percurso pessoal e 
profissional, em particular, identificando-se, desta forma, os seus valores e interesses. 
A fase de investigação/validação visa analisar as potencialidades, reconhecer e avaliar as 
competências profissionais e pessoais e possibilitar a construção e apresentação de um 
Portefólio Reflexivo de Aprendizagens de competências pelos indivíduos, que será 
apresentado a um júri designado por júri de validação de competências. 
O desfecho do processo dá-se na fase de conclusão e tem como objectivo promover a 
integração de todas as actividades realizadas, permitindo um enquadramento realista dos 
projectos de vida pessoais e profissionais emergentes da reflexão do sujeito. 
 
No que se refere à identificação, avaliação e reconhecimento de aprendizagens não formais 
e informais, ou seja, de competências adquiridas por via da experiência, não se podem 
ignorar, durante o balanço de competências, os planos pessoal, profissional, organizacional 
e social da vida dos sujeitos, pois tais dimensões produzem consequências, que se cruzam, 
ao nível da profissionalidade, da empregabilidade, da formação e da (re) inserção sócio-
profissional. 
O Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos de Nível 
Básico (Alonso et al., 2002) constituiu uma matriz integradora entre o balanço de 
competências adquiridas na experiência de vida e o desenvolvimento de projectos de 
educação e formação de adultos. Este referencial, ao definir um quadro conceptual que 
integra as competências essenciais e valiosas na sociedade do conhecimento e da 
globalização, cria as condições para oferecer a todos os adultos uma igualdade de 
oportunidades perante a educação e a formação ao longo da vida. 
O Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos de Nível 
Básico é aplicado, quer em processos de RVCC, quer nos cursos EFA, e contempla quatro 
áreas de competências-chave: LC, MV, TIC e CE, as quais se subdividem em unidades de 
competência e critérios de evidência. A título exemplificativo, as unidades de competência 
de LC, relativamente ao nível básico 3, são ―compreender e produzir discursos orais com 
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recurso a estruturas linguísticas e não linguísticas adequadas à fluência e expressividade 
dos mesmos‖, ―ler com fluência, com fins recreativos e informativos‖, ―dominar com 
correcção todas as técnicas da escrita em diferentes suportes tecnológicos‖ e ―compreender 
e produzir linguagens não verbais ou mistas em contextos diversificados do quotidiano‖. 
As unidades de competência de TIC são ―especificar características técnicas para aquisição 
de equipamento informático‖, ―obter informação em formato digital armazenada em 
sistemas remotos‖, ―operar sistemas gestores de bases de dados‖ e ―usar programas 
apropriados de suporte electrónico à comunicação de informação‖. Quanto a MV, as 
unidades de competência são ―interpretar informação e compreender métodos para a 
processar‖, ―realizar cálculos‖, ―interpretar resultados/apresentar conclusões‖ e 
―interpretar o espaço físico, enquadrando-o num modelo matemático‖. Por sua vez, em CE 
as unidades de competência são ―Organização Política dos Estados Democráticos. 
Competências para trabalhar em grupo‖, ―Organização Económica dos Estados 
Democráticos. 
Competências de adaptabilidade e flexibilidade‖, ―Educação, Formação, Profissão e 
Trabalho/Emprego. Competências de educação/formação ao longo da vida‖ e ―Ambiente e 
Saúde. Competências de relacionamento interpessoal‖ (Alonso et al., 2002). 
 
2.6 - Impactos do RVCC 
 
A implementação e a difusão de sistemas de reconhecimento e validação ao nível europeu 
têm vindo a constituir uma tendência relevante e têm figurado na agenda política educativa 
europeia. Estas práticas entraram no terreno empírico nacional através dos Centros de 
Novas Oportunidades. 
 
As práticas de RVCC enquadram-se num paradigma de aprendizagem ao longo da vida, 
valorizando as aprendizagens formais, não formais e informais que os adultos realizam ao 
longo dos seus percursos de vida pessoais, sociais e profissionais. ―É num quadro 
paradigmático de Aprendizagem ao Longo da Vida que a valorização das aprendizagens 
adquiridas no exterior dos sistemas formais de educação/formação se constitui como um 
novo campo de práticas educativas e como objecto de estudo científico, particularmente 
relevante no domínio da Educação‖ (Pires, 2007, p6). 
 
Mestrado em Ciências da Educação, Educação e Formação de Jovens e Adultos Pouco Escolarizados 
Mestranda Carla Sofia Pinto Lopes Cabral                               49 
  
Sendo um alvo de tensões e contradições, as práticas de RVCC desenvolvidas em Portugal, 
do ponto de vista da investigação científica, ainda não foram suficientemente 
aprofundadas, quer pela sua emergência, não muito longínqua, quer pela sua singularidade. 
Considera-se que o sistema de RVCC ―foi ensaiado no terreno à margem do Sistema 
Educativo e tem vindo a ser implementado fundamentalmente por entidades estranhas a 
esse sistema. Como os Centros de Novas Oportunidades reconhecem em geral, 
dificilmente teria sido possível montar, em tempo útil, um sistema tão inovador com base 
apenas nos agentes educativos. No entanto, a inovação acarretou alguns riscos – a começar 
pela credibilidade do Sistema de RVCC junto da comunidade educativa‖ (Fernandes, 
2004, p12). 
 
O modelo de organização e funcionamento dos Centros de Novas Oportunidades, 
indubitavelmente, terá repercussões ao nível das práticas de RVCC, que, por sua vez, 
influenciarão os resultados e os efeitos observados na vida das pessoas e das comunidades. 
Recorrendo aos diversos estudos já efectuados, que abordam os impactos do RVCC, 
(Fernandes, 2004; Fernandes, 2007; Lucília Salgado, 2010; Roberto Carneiro, 2011), 
podemos concluir que o RVCC, baseando-se em metodologias como o balanço de 
competências ou as histórias de vida, acaba por se reflectir, primordialmente, em 
dimensões pessoais de carácter subjectivo, pois incita o auto-conhecimento do adulto e 
aumenta a sua auto-estima e auto-valorização, a partir de uma definição e reconstrução do 
projecto pessoal e do reforço do património pessoal, ou seja, dos saberes e competências. 
Este impacto acaba por se repercutir, necessariamente, na vida social (inserção social e 
aumento da capacidade de adaptação à mudança), na vida escolar (desperta o interesse 
pelo prosseguimento dos estudos, ou seja, o desejo pelo ―regresso à escola‖) e na vida 
profissional (reinserção ou inserção sócio-profissional de adultos).   
 
O processo de RVCC parece ter, também, alguma influência na relação dos indivíduos 
com o mercado de trabalho e na melhoria da empregabilidade, através da promoção da 
auto-estima/auto-valorização e da definição/reconstrução do projecto profissional, ainda 
que essa relação seja menos importante e intensa do que a verificada em dimensões 
pessoais. 
―Quando o processo de RVCC consolida determinadas variáveis pessoais de carácter 
subjectivo está, indirectamente, a contribuir para a empregabilidade e para a inserção 
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sócio-profissional de adultos, eventualmente com problemas de inserção e/ou que vinham 
apresentando trajectórias regressivas no mercado de trabalho‖ (Fernandes, 2004, p45). 
O indivíduo, que atingiu um nível de certificação, está motivado, na sequência do reforço 
da sua auto-estima pessoal e do reconhecimento social, e vê diante de si um conjunto de 
novos horizontes, que se traduzem em outros patamares de escolarização, formação e 
desenvolvimento profissional, ou seja, a possibilidade de prosseguir em novas dinâmicas 
de aprendizagem. 
Os indivíduos certificados reconhecem que ocorreram algumas melhorias no desempenho 
profissional e que reforçaram a sua empregabilidade, após o RVCC, sobretudo devido à 
motivação incutida pela certificação, ao acréscimo de competências de interpretação, 
redacção de textos e uso das tecnologias da informação e comunicação, e à eventual 
capacidade de resposta às exigências da organização. 
Contudo, não se verificam grandes mudanças ao nível da progressão em termos de carreira 
profissional. 
 
Nos diversos estudos admite-se, também, que o processo de RVCC não deve ser encarado 
apenas como um instrumento para a certificação dos adultos, uma vez que tem 
desempenhado um papel fundamental no reforço da auto-estima, do auto-conhecimento e 
da auto-valorização. ―O processo de RVCC ao permitir a qualquer pessoa descobrir e 
identificar competências esquecidas ou nunca valorizadas, é também uma oportunidade de 
crescimento pessoal e de (re) construção do projecto profissional e de vida‖ (Fernandes, 
2007, p24). 
Em termos profissionais, o RVCC parece, mais uma vez, ter um impacto positivo na 
transição entre diferentes estados face ao mercado de trabalho, nomeadamente na transição 
entre os estados de desemprego e do emprego, pois ao consolidar certas variáveis pessoais 
de carácter subjectivo, este processo contribui, indirectamente, para a empregabilidade e 
para a inserção sócio-profissional dos adultos desempregados. Este factor provoca, 
igualmente, algumas saídas do desemprego para o estado de inactividade, no caso dos 
adultos que enveredam pelo prosseguimento de estudos ou pela frequência de acções de 
formação (Fernandes, 2007). 
 
―Os resultados obtidos evidenciam, assim, que a certificação escolar contribui 
directamente para a melhoria das condições profissionais e de vida, o que acaba por ter 
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consequências, também, ao nível do reforço da auto-estima. Ao verem valorizada a sua 
participação nas organizações onde trabalham, quer por parte das chefias, quer por parte 
dos colegas, a motivação aumenta, assim como os níveis de satisfação‖ (Fernandes, 2007, 
p33). 
 
No estudo, ―O Impacto do Reconhecimento e Certificação de Competências Adquiridas ao 
Longo da Vida: Actualização e Aperfeiçoamento‖, coordenado por Fernandes, refere 
também, que são os adultos solteiros, divorciados e sem filhos, bem como os inactivos e os 
desempregados, que prosseguem os estudos com maior frequência. 
Por sua vez, quanto à intenção de prosseguir estudos no futuro, foram os adultos mais 
jovens, com idades compreendidas entre os 18 e os 34 anos e solteiros que manifestaram 
essa intenção com maior frequência, bem como os trabalhadores por conta de outrem, 
sobretudo os do sector privado. 
A maioria dos Centros de Novas Oportunidades considera o sistema de RVCC muito 
pertinente, uma vez que é ―encarado como uma oportunidade única que permite aos 
adultos uma reconciliação com o meio escolar e com as aprendizagens formais, quer ao 
nível escolar, quer em termos de formação profissional‖, e ―assume igualmente uma 
dimensão de justiça social perante os adultos que, por diversas razões, tiveram de 
abandonar o sistema de ensino e vêem agora reconhecidas as experiências, vivências e 
competências adquiridas ao longo da vida‖ (Fernandes, 2007, p47). 
 
Um estudo mais recente "Centros Novas Oportunidades: uma oportunidade dupla  – da 
promoção da literacia familiar ao sucesso escolar das crianças", coordenado por Lucília 
Salgado (2010), foca a questão: Em que medida a passagem dos adultos pelo processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) influencia os 
resultados escolares dos seus filhos? 
 
Este estudo incidiu numa amostra composta por pais que frequentaram o processo de 
RVCC de nível básico e pelos seus filhos em idade de frequência do 1.º ciclo do ensino 
básico, tendo permitido inferir que o ingresso no processo de RVCC contribui para um 
aumento da auto-confiança, da auto-eficácia e também das competências educativas das 
famílias e respectivas práticas de literacia. 
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Este estudo revela que estes adultos passam a considerar-se mais eficazes para dar resposta 
às necessidades do quotidiano e assumem novos desafios. Do mesmo modo, associam o 
processo de RVCC à valorização de competências e conhecimentos obtidos ao longo da 
vida e à aquisição de novas aprendizagens, sobretudo ao nível das novas tecnologias. Neste 
domínio, o estudo revela que a maioria dos inquiridos afirmou consultar a internet com 
bastante regularidade. 
O estudo demonstra ainda uma maior capacidade de comunicação e uma maior 
consciência das necessidades de aprendizagem e escolarização na sociedade actual, pelo 
que os formandos adultos passam a envolver-se de forma mais activa nas práticas escolares 
e nos percursos de aprendizagem dos seus filhos e a relacionar-se melhor com os 
professores destes. 
No que concerne à literacia familiar, os dados aferidos demonstram que estes adultos 
passam a revelar mais hábitos de leitura e de escrita, compreendendo melhor aquilo que 
lêem, como já foi referido nos outros estudos.  
Quanto ao prosseguimento de estudos, a maioria afirma estar mais confiante nas suas 
capacidades e competências para alcançar objectivos profissionais e pessoais. A maioria 
referiu que gostaria de continuar a estudar. 
O estudo revela ainda que muitos destes adultos já estão a frequentar ou a terminar novas 
formações. 
Na avaliação dos principais contributos do processo RVCC, verifica-se que as maiores 
mudanças ocorreram na esfera pessoal, no que diz respeito ao reforço do capital de saberes 
dos sujeitos. 
 
O estudo de Avaliação Externa  do Eixo Adultos da Iniciativa Novas Oportunidades, 
realizado por uma equipa de investigação da Universidade Católica Portuguesa coordenada 
pelo Eng. Roberto Carneiro (2011), revela que a Iniciativa Novas Oportunidades promove 
a valorização do indivíduo e da sua história de vida. 
 
O estudo analisou e verificou, que para além do aumento dos níveis de educação dos 
adultos, também existe uma melhoria efectiva das competências-chave dos mesmos. 
Maiores competências em literacia (leitura, escrita, e comunicação oral), no uso do 
computador/internet, reforço da auto-estima e da motivação para continuar a aprender e 
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ainda, aumentos muito significativos nas competências pessoais e sociais, cívicas e 
culturais.  
 
O reforço da motivação para continuar a estudar e da auto-confiança nas capacidades 
pessoais para chegar mais longe na conquista de qualificações avançadas representa um 
benefício muito relevante para os que desejam concluir o processo de certificação da 
Iniciativa Novas Oportunidades. No entanto, persistem alguns sectores da população – 
jovens menores de 30 anos, mulheres de idade superior a 50 anos e profissionais pouco 
qualificados – que se mostram ainda ―resistentes‖ a uma adesão espontânea à Iniciativa, 
constatação que parece indiciar a necessidade de uma inteligente segmentação da 
comunicação e a conveniência de uma maior diferenciação dos modelos de oferta no 
terreno. 
 
Os adultos que frequentam ou já frequentaram a iniciativa Novas Oportunidades, estão 
satisfeitos com o serviço prestado pelas equipas técnico pedagógicas e referem também um 
parecer positivo referente ao atendimento e instalações dos Centro de Novas 
Oportunidades.   
 
A Iniciativa Novas Oportunidades nasceu para responder a um imperativo de justiça e de 
necessidade: o de mobilizar o elevado número de adultos portugueses detentores de baixas 
qualificações – em percentagem clara e preocupantemente superior ao dos nossos pares 
europeus – para um novo modelo de oferta educativa, inovadoramente desenhado para 
reconhecer as competências adquiridas por via não formal e informal e para oferecer os 
complementos de formação indispensáveis para uma certificação formal de qualificações 
básicas ou secundárias e profissionais. 
 
Este estudo revela-nos, que a adesão das populações visadas pela Iniciativa é, pela sua 
expressão quantitativa e temporal, um caso único e destacado no panorama das políticas 
públicas de educação/formação de adultos, seja em Portugal, seja mesmo no contexto 
europeu. 
No plano estratégico, e num horizonte de médio prazo, a Iniciativa Novas Oportunidades 
encerra um potencial precioso e de inigualável riqueza conceptual para inspirar a 
Mestrado em Ciências da Educação, Educação e Formação de Jovens e Adultos Pouco Escolarizados 
Mestranda Carla Sofia Pinto Lopes Cabral                               54 
  
estruturação de um sistema de Aprendizagem ao Longo da Vida susceptível de colocar 
Portugal na dianteira dos demais países Europeus e da OCDE. 
 
Com base nestes estudos, pode salientar-se os efeitos positivos da actividade dos Centros 
de Novas Oportunidades que se revelaram pertinentes, dadas as necessidades do País em 
matéria educativa. 
Entre os pontos fortes da actuação da Rede de Centros, destaca-se a grande inovação e 
flexibilidade das práticas, o que permite manter as equipas motivadas e adequar o processo 
às necessidades específicas dos diferentes públicos (e dos territórios). A flexibilidade exige 
um grande esforço de articulação e troca de informação entre os diferentes actores (ANQ, 
Centros de Novas Oportunidades, escolas e outros operadores de educação/formação). 
Por sua vez, os pontos fracos prendem-se, essencialmente, com a credibilização do sistema 
de RVCC e a organização dos Centros de Novas Oportunidades, que se consubstancia na 
escassez de recursos humanos, nas dificuldades de tesouraria e administrativas. 
 
Concluindo, os diferentes estudos concordam que o processo de RVCC produz efeitos 
positivos na vida dos indivíduos, em termos pessoais (aumento do auto-conhecimento, 
melhoria da auto-estima e da autoconfiança, criando as condições para a aposta em novos 
projectos), profissionais (por vezes progressão na carreira e aumento salarial, mudança de 
emprego e inserção no mercado de trabalho) e formativos (procura de cursos e acções de 
formação, maior interesse pelas TIC, desenvolvimento de novos hábitos de leitura e de 
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Capítulo III 
3.1 – Nota introdutória 
      PRA – “Para Reviver Aprendizagens” 
 
A ideia deste trabalho surgiu devido ao facto de no meu actual local de trabalho ainda existir 
a elaboração, por parte dos adultos, do dossiê de competências. A ideia será adaptar, assim 
que possível, a realização de um portefólio reflexivo de aprendizagens (PRA). O portefólio 
reflexivo de aprendizagens (PRA) é um instrumento no qual se pretende explicitar e 
organizar as evidências das competências adquiridas ao longo da vida, de modo a permitir a 
validação das mesmas face aos referenciais constantes do Catálogo Nacional de 
Qualificações. 
Não basta seleccionar e ordenar evidências de aprendizagens, como até então se tem feito no 
dossiê de competências, com o portefólio reflexivo de aprendizagens (PRA), pretende-se 
que o adulto, além de seleccionar e ordenar evidências, reflicta sobre elas. 
 
Este guia foi elaborado em linguagem simples, pois é destinado ao nível básico de 
certificação. 
 
Neste guia constam cinco sessões presenciais, algumas delas individuais, com a profissional 
RVC, em que se encontram estruturados instrumentos, que pretendem induzir o adulto a 
uma reflexão sobre a sua ―História de Vida‖, para que, posteriormente, construa o seu 
portefólio reflexivo de aprendizagens (PRA). A expectativa é de conseguir mobilizar o 
adulto para a responsabilidade pessoal sobre o seu processo de aprendizagem ao longo da 
vida, favorecendo a análise de singularidade do desenvolvimento de cada um. Com esse 
pressuposto, entende-se que o portfólio pode vir a constituir-se num instrumento capaz de 
dar respostas a essa expectativa. 
 
Pretendesse que cada profissional RVC faça uma sessão com o seu grupo, referindo o que 
deverá ser um PRA, portefólio reflexivo de aprendizagens, o que deverá conter e dê 
exemplos de possíveis formas de organização. Não deverá existir uma obrigatoriedade na 
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forma mas, sim, no conteúdo dos documentos que deverão estar presentes no portefólio 
reflexivo de aprendizagens (PRA). 
Os adultos serão informados que existem pontos que devem constar no seu portefólio 
reflexivo de aprendizagens (PRA), mas a ideia é que o portefólio seja um espelho das 
aprendizagens de um adulto logo não poderá ser uniformizado. Pretende-se mostrar aos 
adultos, que se comparam muito entre si, que os trabalhos realizados serão todos diferentes, 
porque todos têm percursos de vida diferentes, e a ideia é que o adulto assuma um trabalho 
com a lógica do ―chegar, ver e vencer‖ que é o mesmo que dizer ―identificar, compreender, e 
reflectir‖. O profissional RVC deve informar o adulto que um portefólio reflexivo de 
aprendizagens (PRA) não é algo de estanque, que não deve usar separadores para separar as 
áreas mas sim cruzar as informações das diferentes áreas e produzir um único trabalho. 
 
O guia terá também orientações para a construção da autobiografia, pois através da minha 
experiencia profissional, detectei que a autobiografia se apresenta como uma dificuldade 
para os adultos porque exige grande poder de reflexão. Será explicado ao adulto que a 
autobiografia será um relato escrito das suas vivências/experiências que irá sendo construído 
e enriquecido ao longo de todo o processo RVCC.  
Pretende-se que o Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA) dos adultos seja um 
documento que se articule e decorra do Balanço de Competências. O trabalho desenvolvido 
com o profissional de RVC e com os formadores ajudam o adulto a colocar em evidência as 
competências adquiridas. É uma colecção de documentos vários (de natureza textual ou não) 
que revela o desenvolvimento e progresso na aprendizagem, explicitando os esforços 
relevantes realizados para alcançar os objectivos acordados. Documenta experiências 
significativas e é fruto de uma selecção pessoal. O Portefólio Reflexivo de Aprendizagens 
deve ser lido com um ―livro‖. Não devem existir separadores para as áreas de competência, 
assim como não devem estar divididas as aprendizagens, como acontecia com o dossiê de 
competências. O adulto pode descrever, como se uma história se tratasse, a sua história de 
vida. A partir deste fundo, o profissional e o adulto elaboram um relato reflexivo sobre estes 
acontecimentos.  
O Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA) deve revelar as evidências que no 
referencial estão contidas. Não de uma forma rígida, mas flexível. 
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Os objectivos principais deste guia visam: 
 -estima do adulto; 
 Desenvolver uma maior autonomia no trabalho do adulto; 
 Levar o adulto a assumir um papel mais activo no processo de 
ensino/aprendizagem; 
 Exercitar a capacidade reflexiva do adulto; 
 Observar a capacidade de organização do adulto; 
 Compreender e conhecer melhor o adulto; 
 Acompanhar a evolução dos adultos. 
 
Não sendo um mero repositório de trabalhos organizados numa pasta de arquivo (antigo 
dossiê de competências) a utilização do portefólio reflexivo de aprendizagens (PRA) 
encerra objectivos ambiciosos que, uma vez alcançados, permitem enunciar diversas 
vantagens: 
 
 Reflexão dos adultos acerca do seu próprio trabalho; 
 Participação activa dos adultos no processo RVCC; 
 Identificação dos progressos experimentados e das dificuldades mais características 
dos adultos; 
 Facilitação do processo de tomada de decisão das equipas técnico-pedagógicas, a 
todos os níveis, porque ficam a conhecer as principais características dos adultos; 
 Ênfase no carácter positivo da validação, uma vez que os adultos têm mais 
possibilidades de mostrar o que sabem e são capazes de fazer o que contribui para 
melhorar a sua auto-estima. 
 
O adulto que inicia o seu Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA) deve pensar que 
está a escrever a história de tudo o que aprendeu ao longo da vida. O começo é sempre 
simples, a sua vida. Mais profissional que pessoal. Pensada, problematizada, reflectida. 
Mas este ―encontrar‖ deve ser sempre acompanhado de uma visão de questionamento 
sobre o que foi aprendido e o que foi esquecido ou menos importante.  
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Por último o Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA) deve promover uma reflexão 
sobre a ―travessia‖ pelo processo RVCC. Este, também acontecimento/facto da vida do 
adulto é revelador de algumas novas competências e aprendizagens.  
Assim o Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA) não é um documento fechado. 
Nunca tem um fim. E é, acima de tudo, um instrumento vivo por si mesmo, para o futuro 
do adulto e para a construção da sua qualificação.  
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O Meu Processo RVC 
 
O processo de Reconhecimento e Validação de Competências é por natureza um processo 
individual, pois tem como objectivo a exploração da sua história de vida. Ao longo das 
sessões irá identificar todas as experiências de vida (pessoais, profissionais, formativas e 
sociais) significativas e a partir delas identificar as principais aprendizagens.  
 
Toda a vida é uma escola! E, aqui reside a diferença. Partindo deste pressuposto aquilo que 
aprendemos fora da escola, ou seja, com as nossas experiências de vida, pode ser 
reconhecido e equiparado a um determinado nível de escolaridade. É este o trabalho que 
nos propomos fazer. É esta a essência do RVC. O RVC é um processo de pesquisa e 
exploração por excelência. 
 
PRA – Portefólio Reflexivo de Aprendizagem 
“Para Reviver Aprendizagens” 
 
 
Ao longo das sessões vamos desenvolvendo actividades e você irá ser o maior investigador 
da sua história. Neste processo você é a personagem principal. Assim, o fruto do RVC será 
o seu PRA. Nele estarão contidas todas as actividades realizadas durante o seu processo, 
bem como todas as provas/evidências que você anexou aos seus testemunhos. 
Deverá por isso ter em atenção os seguintes procedimentos: 
 Deve ser cuidadosamente organizado e limpo – Torne-o atraente! 
 Deve estar o mais rico possível em termos de evidências e testemunhos da sua 
história – Dê-lhe vida! 
 Deve ter toda a documentação produzida e solicitada ao longo das sessões – 
Torne-o completo! 
 
A partir do seu PRA, a equipa que o acompanhou e o avaliador externo irão realizar uma 
análise e verificar a adequação do trabalho produzido a um determinado nível de 
escolaridade (partindo da certificação de base). Portanto, o seu PRA é uma imagem de si! 
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Estrutura do Portefólio Reflexivo de Aprendizagem (PRA) 
 
1. A minha Identificação 
 
 Curriculum Vitae 
 Documentos de Identificação/Certificado escolar 
 
2. O meu Retrato 
 
 ―Quem sou eu?‖  
 A minha rede de relações  
 
3. As Minhas Experiências de Vida 
 
 O Meu percurso Profissional/O meu Projecto Profissional 
 O Meu percurso Formativo/O meu Projecto Formativo 
 As minhas actividades sociais 
 
4. Provas dos meus saberes 
 
 Outras evidências 
 Actividades de demonstração 
 
5. As minhas potencialidades e projectos 
 
 As minhas potencialidades 
 Os meus projectos futuros 
 
 





7. Formação Complementar  
 
 Actividades de formação complementar 
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A Minha Autobiografia 
 
Este é um trabalho de reflexão pessoal sobre todas as suas experiências de vida, em 
todos os seus contextos. Trata-se de uma retrospectiva da sua história, ou seja, parte da 
sua infância até ao momento actual.  
Nela deverá focar: 
1. Percurso Pessoal (as suas raízes, o seu crescimento, os 
acontecimentos mais marcantes da sua vida pessoal e familiar) 
 
2. Percurso escolar (os seus pontos fortes e fracos, as suas 
recordações) 
 
3. Percurso Profissional e Formativo 
 
4. As suas actividades sociais e passatempos 
 
5. Importância do RVC 
 
Significa, por isso, construir uma narrativa da sua história, deixando perceber as suas 
experiências, os momentos de tomada de decisão e mudanças na sua vida. Não se 
pretende que seja apenas uma descrição de factos e acontecimentos, mas sim uma 
descrição reflexiva, onde se perceba o significado que esses acontecimentos tiveram ou 




           
 
 
A sua autobiografia deverá ser apresentada em suporte digital e poderá conter fotos e 
imagens alusivas ao que está a contar.  
 
O que aprendi com ele; 
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Recolha de Evidências 
 
Constituem evidências todos os documentos que atestem os seus conhecimentos e 
experiências que viveu: 
 
 Certificados Escolares 
 
 Certificados de Formação 
 
 Outros Diplomas 
 
 Contratos de Trabalho/Declarações comprovativas da experiência de trabalho 
 
 Cartas de Recomendação 
 
 Cartões de Sócio 
 
 Prémios em concursos 
 
 Fotografias pessoais, profissionais ou actividades sociais 
 
 Objectos ou produtos de alguma actividade desenvolvida por si  
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O seu mundo é único! O RVC pretende 
orientá-lo na descoberta e identificação 
das experiências mais significativas em 
todos os contextos de vida. É com base 




1. Eu e RVC: Um dia deixou a escola! Partindo deste acontecimento, reflicta nas 
razões que o conduziram a este processo, o que pretende alterar na sua vida com a 
conclusão do RVC. 
2. Quem sou Eu? Pretende explorar as suas características pessoais que o distingue 
dos demais, nos mais variados contextos, bem como os seus gostos e passatempos 
preferidos. Deste modo ficamos a conhecer-nos muito melhor! 
3. As minhas relações: Pretende ajudá-lo a reflectir sobre as pessoas com quem teve 
oportunidade de contactar ao longo da sua vida. Procure então reflectir quem, ao 
longo do seu percurso, foi de algum modo significativo pelas experiências vividas 
em conjunto e pelas aprendizagens conseguidas no seio dessa relação. 
4. Quem sou eu aos olhos de alguém: Procura recolher testemunhos de pessoas 
significativas que se relacionam consigo nos mais diversos contextos (pessoal, 
profissional e social).  
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E u  e  o  R V C  
 
 


























Que mudanças poderão surgir na minha vida com a conclusão do RVC? 
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Quem Sou Eu 
O meu retrato psicológico 
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A minha rede de relações 
 
Ao longo da nossa vida vamos partilhando experiências com várias pessoas, nos mais 
diversos contextos (familiar; profissional, social, formativo/escolar) e acabamos por 
construir a nossa rede de relações. A partir dela crescemos e vivemos novas e decisivas 
experiências para o futuro. Para cada uma das esferas de vida identifique as pessoas mais 
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O Meu Processo RVC 
 
Sessão 2 
Analise as suas experiências profissionais 
 
1. O Meu percurso profissional: 
 
Cada um de nós tem um percurso profissional muito diferenciado. A proposta nesta 
secção incide sobre a exploração de cada uma das experiências profissionais por si 
vividas (remuneradas ou não remuneradas) e das aprendizagens efectuadas em cada 
uma delas. Neste sentido, não desvalorize nenhuma delas, mesmo que considere que 
o tempo nela despendido foi insignificante. Mencione-as por ordem cronológica, 
identificando o que de mais significativo aprendeu com cada uma delas. Procure 
também encontrar provas dos seus testemunhos, este é um aspecto muito importante 
deste trabalho de pesquisa. 
 
Não se esqueça que, o seu percurso é o espelho da sua riqueza pessoal!  
 
2. O meu projecto profissional: 
 
Este instrumento procura identificar o seu projecto profissional. Aplica-se sobretudo 
nos casos em que, de facto, se verifique uma completa ausência de experiências em 
termos profissionais ou uma falta de identificação/satisfação com as actividades 
desenvolvidas. Neste sentido, procura-se conhecer os seus projectos profissionais 







Mestrado em Ciências da Educação, Educação e Formação de Jovens e Adultos Pouco Escolarizados 
Mestranda Carla Sofia Pinto Lopes Cabral                               70 
  
O Meu Percurso Profissional 
 
Descrição da actividade: 
_________________________________________________________ 
Período de Tempo: 
______________________________ 
Instituição e área geográfica: 
_______________________________________________________________________________________________ 
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O Meu Projecto Profissional 
 
Que actividade profissional gostaria de desenvolver 
_______________________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________________ 





Que recursos disponho para conseguir concretizar o meu projecto? 
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O Meu Processo RVC 
 
Sessão 3 
Analise as suas experiências formativas 
 
1. O Meu percurso formativo: 
 
Ao longo da nossa vida são-nos proporcionadas outras e novas oportunidades em 
termos de aprendizagem. A actividade formativa é um excelente meio de 
enriquecimento pessoal, dotando-nos de novos saberes e competências tão úteis às 
exigentes mudanças da sociedade actual. Enumere e descreva, por isso, todas as acções 
de formação frequentadas, reflectido sobre as principais aprendizagens nelas 
conseguidas. Não se esqueça de nenhuma pois todas acrescentam importantes 
contributos ao seu capital cultural. Procure também encontrar provas dos seus 
testemunhos, este é um aspecto muito importante deste trabalho de pesquisa 
 Não se esqueça que, o seu percurso é o espelho da sua riqueza pessoal!  
 
2. O meu projecto formativo: 
 
Este instrumento procura identificar o seu projecto formativo. Aplica-se sobretudo nos 
casos em que se verifique: 
 
 Ausência de actividade formativa; 
 
 Falta de identificação/insatisfação com as experiências vividas; 
 
  Importância de outras áreas formativas para o projecto da pessoa. 
 
Neste sentido, procura-se conhecer quais os seus projectos formativos futuros, 
reflectindo-se nos meios e formas de os concretizar.  
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O Meu Percurso Formativo 
 
Nome do Curso 
_________________________________________________________ 












O que aprendi de mais importante 
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O Meu Projecto Formativo 
 
















Que recursos disponho para conseguir concretizar o meu projecto? 
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O Meu Processo RVC 
 
Sessão 4 
Analise as suas actividades sociais 
 
1. As minhas actividades sociais: 
 
Para muitos de nós, a casa, a família e o trabalho não são os únicos contextos de 
intervenção. Existe também uma intensa actividade social na qual nos envolvemos, 
contribuímos e recebemos os seus contributos pelas valiosas aprendizagens que nos 
proporcionam. Se é o seu caso, indique em que iniciativas têm participado e se tem 
envolvido ao longo da sua vida, reflectindo nos benefícios pessoais e sociais colhidos. 
Procure também encontrar provas dos seus testemunhos, este é um aspecto muito 
importante deste trabalho de pesquisa. 
 
Não se esqueça que, o seu percurso é o espelho da sua riqueza pessoal!  
 
2. Projectar as minhas actividades sociais: 
 
Este instrumento procura identificar que actividade (s) gostaria de desenvolver em 
termos sociais. Aplica-se sobretudo nos casos em que se verifique: 
 
 Ausência de participação social; 
 Falta de identificação/insatisfação com as experiências vividas; 
  Importância de outras actividades para o projecto da pessoa. 
 
Neste sentido, procura-se conhecer quais os seus projectos nesta área, reflectindo-se 
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As Minhas Actividades Sociais 
 
Eu Participo em: 
 
□ Associação Desportiva 
_________________________ 




□ Associação Cultural 
_________________________ 
□ Grupo Recreativo 
____________________ 
□ Outra (indique) 
_____________________ 
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Projectar as Minhas Actividades Sociais 
 
Gostaria de participar em: 
 
□ Associação Desportiva 
______________________ 




□ Associação Cultural 
__________________ 
□ Grupo Recreativo 
____________________ 
□ Outra (indique) 
_______________________ 
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Analise as suas potencialidades e projectos futuros 
 
 
1. As minhas potencialidades: 
 
Este é um momento de balanço da sua história pessoal. Pense naqueles que são os seus 
principais ―trunfos‖ e problemas, nos seus benefícios e nas formas de superar as 
dificuldades. 
 
2. Os meus projectos futuros: 
 
Ao longo do seu percurso foi realizando projectos, tomando decisões, fazendo 
escolhas. Estes dados estão presentes nos seus testemunhos. Chegou o momento de 
fazer o balanço entre o conseguido e o desejado futuramente. Com base na sua história 
mencione quais são os projectos (pessoais, sociais e profissionais) que pretende 
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Análise de Potencialidades 
 
Identifique os seus principais pontos fortes e fracos com base no conhecimento de si 
próprio, avaliando os seus recursos, saberes, competências e o seu potencial de evolução. 
 
 
Os meus pontos fracos: 
 
Os meus pontos fortes: 
 
O que posso fazer para os resolver: 
 
Que benefícios posso retirar dos meus 
pontos fortes: 
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O Meu Projecto de Vida Profissional 
 
 Defina, com realismo, quais os principais projectos profissionais que pensa ser possível 
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O Meu Projecto de Vida Pessoal 
 
De forma específica, descreva quais as metas pessoais que pretende atingir a curto, médio 
e a longo prazo. Essas metas pessoais podem estar relacionadas quer com a sua vida 
familiar e social, quer com os esforços que pretende desenvolver no sentido da sua 
valorização pessoal (aprendizagens ao longo da vida). 
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O Meu Processo RVC 
 
 
Actividades de Demonstração 
 
 
 Linguagem e Comunicação / Cidadania e Empregabilidade;  
 Matemática Para a Vida; 





































Nota: Todas as actividades de demonstração serão realizadas na presença da Profissional 
RVC/Formadores.  
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Linguagem e Comunicação & Cidadania e Empregabilidade 
 
À Procura de Emprego 
 
Imagine que foi despedido e já trabalhava há dois anos naquela empresa, no momento, 
sente dificuldade em encontrar um novo trabalho. Como tem família e a ausência do seu 
rendimento tornará a situação financeira difícil, qual seria seu primeiro passo?  
 
Dirigir-se à Segurança Social requerer o subsídio de desemprego: 
 
 Declaração da entidade patronal 
 Preenchimento do modelo da Segurança Social (anexo 1) 
 Inscrição no centro de emprego 
 
No entanto, como o subsídio de desemprego só lhe será atribuído durante um período 
limitado de tempo, deve começar a procurar novo trabalho. 
 
Para procurar novo trabalho é indispensável consultar: 
 
 Jornais, 
 Diário da República (para concursos públicos),  
 Centros de emprego, 
 Associações profissionais, 
 Locais onde são diariamente publicados anúncios de ofertas de trabalho (placards 
de supermercados),  
 Em sítios da Internet de oferta de emprego (empregos.online.pt).  
 
 
Por outro lado, também pode elaborar o seu próprio anúncio apresentando e oferecendo os 
seus serviços. 
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Exercícios: 
1. Elabore um anúncio pessoal de emprego.  
 Deve enfatizar as suas pretensões, motivações, habilitações, formação e/ou 
experiência profissional. Lembre-se que o seu objectivo é convencer o 
empregador a conceder-lhe uma entrevista (anexo 2). 
2. Também pode candidatar-se espontaneamente a entidades empregadoras ligadas à 
sua experiência e/ou formação e com as quais gostaria de trabalhar. 
 Pense numa empresa onde gostaria de trabalhar e elabore uma carta de 
candidatura espontânea demonstrando o seu interesse em trabalhar na 
empresa e apresente, de forma resumida, as suas experiências e formação 
profissional. (anexo 3) 
3. Tem ainda a opção de pesquisar nos jornais as ofertas de emprego e seleccionar as 
que mais lhe interessam. Neste caso, deve elaborar uma carta de resposta ao 
anúncio obedecendo aos requisitos referidos no mesmo. 
 Seleccione um dos anúncios apresentados em anexo e elabore uma carta de 
resposta ao mesmo. (anexo 4) 
4. Todas as vezes que enviar uma candidatura e o seu currículo deve fazê-lo em carta 
registada, para sua segurança, pois assim ficará com a certeza que ele foi recebido 
no seu destino. 
 Preencha o formulário de registo de correspondência dos C.T.T(anexo 5) 
5. Em muitos casos as entidades empregadoras dão preferência a pessoas residentes 
na área geográfica da empresa e, para isso, exigem que os interessados juntem à 
sua candidatura uma declaração sob compromisso de honra a confirmar que reside 
na mesma área da empresa. 
 Elabore essa declaração. (anexo 6) 
6. Também pode acontecer que a empresa não aceite a declaração de honra elaborada 
pelo próprio candidato, mas sim uma declaração emitida pela junta de freguesia. 
Neste caso terá de elaborar um documento próprio (um requerimento) a solicitar ao 
presidente da junta a declaração. 
 - Faça um requerimento ao presidente da Junta de Freguesia solicitando que 
lhe passe a declaração. (anexo 7) 
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CARTA DE CANDIDATURA ESPONTÂNEA 
 
 
Maria Fernanda da Costa 
Rua dos Relógios, n.º xx 
3400 Coimbra 
Telemóvel – xxxxxxxxx 
 
Coimbra, 00 de Dezembro de 2011 
 
Exm.º Sr. Dir. dos Recursos Humanos 
Acabo de receber o meu diploma de Electrónica de Telecomunicações, com a qualificação 
profissional de nível III, equivalente ao 12º ano. 
Tenho conhecimentos de que a vossa empresa lidera o mercado neste ramo de actividade, 
o que me dá garantias de ser o melhor local para poder desenvolver as competências que 
adquiri na minha formação. 
Gostaria de, numa entrevista pessoal, poder prestar outras informações que penso serem de 
mútuo interesse. 





                                                                                                    Assinatura 





Anexo: Currículo   
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CARTA DE RESPOSTA A UM ANÚNCIO 
 
O que é? 
 
É, ao mesmo tempo, uma carta de apresentação e um currículo resumido. 
 
O que deve conter? 
 
Para além da referência à fonte do anúncio (nome do jornal, data da publicação, 
eventualmente o número de referência do anúncio), deve conter os dados solicitados no 
anúncio e que, em geral, são os seguintes: 
 
 O título do posto de trabalho a que se candidata; 
 A sua identificação (nome, data de nascimento, morada, telefone/telemóvel); 
 As suas habilitações escolares e profissionais; 
 A sua experiência profissional e descrição das competências técnicas e 
profissionais. 
 
Deverá concluir a carta manifestando a sua disponibilidade para, em próxima entrevista, 
poder esclarecer mais pormenorizadamente as suas competências profissionais. 
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Manuel Martins Ribeiro 
Rua da Republica, nº xx 




Director dos Recursos Humanos 
Da Construtora Portuense 
Rua da Saudade, n.º xx 
4000 Porto 
     
Em resposta ao vosso anúncio, com referência nº 124, publicado no ― Jornal........‖, no dia 
xx de Maio de 2011, anunciando uma vaga de técnico de vendas, venho apresentar, a 
minha candidatura a esse lugar. 
Tenho 25 anos e terminei há um ano o curso de Formação Profissional de ―Marketing e 
Vendas‖. 
Presentemente, estou a estagiar numa empresa de construção civil, o que me tem permitido 
adquirir uma experiência prática apreciável. Sou uma pessoa consciente, capaz de trabalhar 
em grupo ou sozinho e de uma maneira organizada. Nas actividades onde tenho ocupado o 
meu tempo, dei provas de flexibilidade e de iniciativa. 
Estou disponível para uma entrevista e agradeço o interesse que a minha candidatura lhe 
possa merecer.   
Na esperança de o ver em breve, os meus respeitosos cumprimentos. 
 
Vila Nova de Famalicão, xx de Maio de 2011 
 
                                                                    Assinatura 
                                                                                      ___________________ 
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Designa-se por declaração a exposição oficial de uma situação, de um facto, feita por 
escrito, apresentada a um órgão próprio e que constitui prova de compromisso. 
(Ex.: Declaração de incompatibilidade, Declaração de mudança de residência, etc.) 
Numa declaração, o declarante declara ou jura que os dados que de ela constam são 
correctos/verdadeiros, não havendo, na maior parte das vezes, necessidade de os 





 Exmº Senhor Dir. dos Recursos Humanos da Gesconta 
 
      Eu, abaixo-assinado, João Ferreira, solteiro, portador do Bilhete de Entidade nº 
333244422, emitido em 15/12/2005, pelo arquivo de identificação de Lisboa, declaro, sob 
compromisso de honra, que habito na Rua Nova nº 3, em Sintra. 
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Dá-se o nome de requerimento a uma petição, geralmente escrita, dirigida a uma entidade 
oficial, da justiça ou da administração. 
De um requerimento, deve constar: 
 A designação da entidade a quem é dirigido (cargo e órgão requerido); 
 Os elementos identificadores do requerente (nome, n.º BI, estado civil, profissão, 
morada, etc.); 
 O motivo que esteve na origem da solicitação/petição; 
 O pedido de deferimento; 
 A data e o local; 




Exm.º Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Viseu 
 
Márcio Correia, solteiro, desempregado, portador do Bilhete de Identidade n.º 42553662, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de Viseu, em 17 de Abril de 2008, vem, por este 
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Matemática para a Vida  
 
 










1.1- Organize esta informação numa tabela de frequências absolutas e relativas, em função 
dos golos marcados. 
 
Observando a tabela que construiu, responda ás seguintes questões: 
 
a) Em quantos jogos a equipa marcou menos de 5 golos? E marcou 5 ou mais golos? 
b) Qual a percentagem de jogos em que a equipa marcou menos de 3 golos? 
 
 
































a) Indique qual é a classificação mais frequente. Que nome tem esse valor? 
 
b) Calcule o número de alunos da turma. 
 
c) Qual a percentagem de alunos com classificação igual a 5? 
 
d) Calcule a média das classificações. 
 
e) Identifique a mediana das classificações. 
 
 
0 2 3 1 2 0 3 4 
7 3 2 1 2 1 3 4 
0 3 1 4 1 2 5 3 
5 2 6 1 3 4 2 0 
6 5 4 2 2 3 1 2 
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3. Numa caixa há 30 chocolates embrulhados em pratas vermelhas e 15 embrulhados em 
pratas pretas. Retirando ao acaso um chocolate, indique: 
 
a) Um acontecimento impossível. 
 
b) A probabilidade do chocolate ter prata vermelha. 
 
4. Um automóvel demora cerca de 4 horas de Lisboa a Braga a uma velocidade média de 
90 Km/h. Se, viajar a uma velocidade média de 125 km/h, quanto tempo demora a 
chegar a Braga? 
 
5. Um cabo de 23 m está esticado desde o alto de um poste até ao chão e faz com este um 
ângulo de 62º. Determine um valor aproximado às centésimas da sua altura. 
 
 
Sugestão: Considere as relações trigonométricas do triângulo rectângulo, como sugere a figura. 
 
6. Considere as seguintes sequências numéricas e preencha os espaços em falta, 
explicando como chegou a esse resultado: 
 
a) 63 72 81 90 (   ) (   ) 
 
b) 2 6 18 54 162 (   ) 
 
c) 2 4 (   ) 16         (   ) 
 
d) 3 5  7   9           11         (   ) 
 




7. A uma certa hora do dia, o prédio projectava uma sombra de 10 metros sobre a rua. Da 
mesma forma, o poste de 6 metros, como indicado na 
figura, projectava uma sombra de 2 metros. Qual é a altura 




Sugestão: Considere as semelhanças entre triângulos rectângulos. 
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8. Uma torneira debita para um tanque 300 litros de água por hora. Tendo em conta as 





       1,5 m 




                                                                                          2 m (diâmetro) 
 




   
      
9. A idade de um pai é 6 vezes a idade do filho. A soma das suas idades é igual a 35 anos. 
Qual a idade de cada um deles?  
  






A representação de desenho à escala é de extrema utilidade quando se pretende transmitir 
informações sobre realidades físicas que, pelas suas dimensões, se torna impossível 
desenhá-las ou analisá-las no seu tamanho real. Compreender esta forma de representação 
e fazer a leitura da informação nela contida é de grande importância prática. Interprete a 
informação contida na planta, faça medições, calcule as dimensões reais (calcule áreas e 
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Tendo em conta as suas despesas mensais – pode utilizar valores fictícios – preencha a 
seguinte tabela e relativamente a esses valores, calcule: percentagens de consumos 
mensais, gastos anuais, … 
 














Consumo de energia eléctrica…………………………………………….….... 
 
 
Consumo de gás……………………………………………………………………  
 
 
Consumo de água…………………………………………………………………. 
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Interprete os dados da seguinte factura, nomeadamente: 
 
 Como se chegou ao valor de 20000 €? E de 21650 €? 
 
 Qual o significado do valor 3464 €? 
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Actividade de Demonstração Tecnologias de Informação e Comunicação 
e Cidadania e Empregabilidade 
 
Actividade 1 
Pesquise na Internet um dos seguintes temas: 
 
 Organização Política e Administrativa; 
 União Europeia; 
 Organização das Nações Unidas; 
 Declaração Universal dos Direitos Humanos; 
 Amnistia Internacional;  
 Poluição Atmosférica; 
 Poluição da água; 
 Poluição sonora; 
 Aborto; 
 Clonagem; 
 Energia Nuclear; 
 Energias Alternativas / Energias Convencionais. 
 
Elabore um pequeno texto de sua autoria no Word sobre o tema escolhido (mínimo 15 a 
20 linhas), formatando-o a seu gosto, ilustrando-o com imagens, tabelas, numeração das 
páginas, cabeçalho/rodapé, etc.  




Prepare uma apresentação em PowerPoint que lhe permita enumerar as qualidades de um 
bom cidadão. 
Não se esqueça de inserir imagens e dar efeitos à sua apresentação. 
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As Tecnologias da Informação e Comunicação no Meu Quotidiano 
 
 
Todos nós, no nosso quotidiano, utilizamos competências de tecnologias da informação e 
comunicação. Propomos-lhe que preencha o quadro abaixo, reflicta sobre os seus actos 
quotidianos e descubra os seus saberes e os seus usos nesta área, não hesitando em 













    
Reconheço os factores 
de risco e as 
precauções a tomar 
quando se trabalha 




    
Distingo diferentes 
tipos de computadores 
(PC, portátil) ao nível 
do preço, tipo de 
utilização, entre outras 
características 
  
    
Configuro no 
computador hora, 
data, propriedades do 
monitor, fundo e 
protecção do ecrã, … 
  
    
Uso o computador 
para diversas 
finalidades: jogar, 
ouvir CD’s, imprimir 
documentos, fazer 




Crio uma nova folha 
de cálculo, insiro texto 
e formato células, 
utilizo fórmulas 
  
    
Mestrado em Ciências da Educação, Educação e Formação de Jovens e Adultos Pouco Escolarizados 
Mestranda Carla Sofia Pinto Lopes Cabral                               102 
  
lógicas e aritméticas 
numa célula 
Utilizo uma lista como 
uma base de dados 
(lista de contactos, 
lista de DVD’s) 
  
  
Uso as funções de base 
de dados para gerir e 
analisar os dados de 
uma lista  
  
  
Crio um documento, 
insiro texto, imagens e 
tabelas e formato-os 
(cartas, ofícios, 
envelopes e etiquetas) 
  
  
Abro, crio e realizo 




Planifico a compra dos 
elementos necessários 
para ligar um 
computador à Internet 




Pesquiso em diferentes 
motores de busca, 




Crio uma caixa de 
correio pessoal e 
organizo um livro de 
endereços; leio, apago 
e envio mensagens, 
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1 -  
2 -  
3 -  
4 -  
5 -  
6 -  
7 -  
 
 
Mestrado em Ciências da Educação, Educação e Formação de Jovens e Adultos Pouco Escolarizados 
Mestranda Carla Sofia Pinto Lopes Cabral                               104 
  
Identifique alguns destes periféricos que complementam e alargam o 













Mestrado em Ciências da Educação, Educação e Formação de Jovens e Adultos Pouco Escolarizados 
Mestranda Carla Sofia Pinto Lopes Cabral                               105 
  
Portfólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA): 
 




Deve ter brio e cuidado na apresentação do seu PRA. 
 
Atenção a todas as sugestões dadas pela sua profissional e formadores. 
 
Cumpra os prazos que cada Técnico lhe vai estipulando, todos eles são importantes para o 
seu sucesso. 
 
A personalização e o brio na construção do seu PRA deve ser pessoal e reflectir a sua 
personalidade – Invista! 
 
Os seus dados são confidenciais. 
 
A leitura dos Referenciais de Competências - Chave é obrigatória. Neles poderá encontrar 
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A base de conhecimentos adquiridos na escola deixou de ser suficiente, tornando-se 
necessário apostar numa formação ao longo da vida. 
Educar novas gerações para esta realidade impõe a aprendizagem de um conjunto de 
competências indispensáveis capazes de se adaptarem ao contexto social, económico e 
tecnológico da sociedade do conhecimento. 
É necessário apostar numa sociedade com conhecimento e garantir a igualdade de 
oportunidades para todos. 
 
Impulsionado pela agenda internacional, o estado português está decididamente consciente 
que a qualificação dos recursos humanos é crucial para a emergência de uma sociedade 
mais justa e coesa onde a educação e a formação são duas vertentes fundamentais. 
 
Em 2000, aquando da realização do Conselho Europeu de Lisboa também designado de 
Estratégia de Lisboa, os países integrantes reconheceram a importância do papel da 
educação e da formação a fim de ―tornar a União Europeia numa economia baseada no 
conhecimento mais dinâmico do mundo. O desenvolvimento de uma educação e de uma 
formação vocacional de qualidade elevada é parte integrante e crucial desta estratégia, 
nomeadamente na promoção da inclusão e da coesão social, da mobilidade, da 
empregabilidade e da competitividade‖ (Declaração de Copenhaga, 2002, p.1). 
A Declaração de Copenhaga viria reforçar, em 2002, a importância do reforço da 
cooperação dos países da União Europeia na educação e formação vocacionais no sentido 
de assegurar a concretização dos objectivos definidos na Estratégia de Lisboa, apontando 
o ano de 2010 como data em que a educação e a formação Europeias sejam consideradas 
uma referência mundial de qualidade. 
 
Os CNO‘s constituem um meio privilegiado para dar resposta às necessidades de 
qualificação da população adulta. Concluímos pois, que são a ―porta de entrada‖ para 
todos aqueles que procuram uma oportunidade de mudança na sua vida activa e 
profissional.  
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O Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC), possibilita então o reconhecimento, validação e certificação dos conhecimentos e 
as competências resultantes da experiência que o adulto adquiriu em diferentes contextos 
ao longo da sua vida. A certificação obtida através deste sistema permite não só a 
valorização pessoal, social e profissional, mas também o prosseguimento de 
estudos/formação. 
 
Ficou claro que é um processo que motiva os adultos, permitindo, de facto, que encurtem 
os seus processos de formação, e que lhes permite, muitas vezes, acesso a formações que 
até então eram negadas, não por falta de competências mas por falta de escolaridade. 
Assim, nesse aspecto acreditamos que o RVCC é uma resposta positiva. 
 
Reflectir acerca das minhas aprendizagens profissionais, resultou, para mim, num balanço 
de competências positivo, permitindo-me um maior auto-conhecimento. Verifiquei o 
reconhecimento das competências que fui adquirindo ao longo da minha prática 
profissional. 
Aprendi muito, pois aprofundei o conhecimento de temas com os quais trabalho 
diariamente. 
 
Uma vez finalizado este trabalho de investigação sobre a educação de jovens e adultos 
pouco escolarizados, ao longo do qual desenvolvemos estudos de natureza teórica e 
pusemos em prática o trabalho empírico numa área específica desse campo de análise tão 
abrangente, sentimo-nos particularmente satisfeitos por razões diversas.  
 
Mas “As mudanças educativas exigem tempo, muito tempo, continuidade e suporte” 
(Benavente, 2001, p.4).  
 
Resta saber se as políticas educativas em curso, promotoras de uma igualdade de 
oportunidades para todos, conseguem responder em tempo útil aos novos desafios que a 
nossa sociedade do conhecimento impõe. 
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